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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS e LICITAÇÕES - SUPEL/RO
Complexo Rio Madeira – Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia

P R E G Ã O E L E T R Ô N I C O

N°. 287/2016/ALFA/SUPEL/RO 
S

   U 

       P

           E

              L
	AVISO

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, objetivando uma perfeita participação no certame licitatório.

Dúvidas: (69) 3216-5366




EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 287/2016/ALFA/SUPEL/RO 
1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1. PREÂMBULO:
 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 287/2016/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico;

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens;

1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: www.comprasnet.gov.br;
1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na data e horário, conforme abaixo:

DATA DE ABERTURA: 27 de junho de 2016.

HORÁRIO: às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
1.1.4.1. Não havendo expediente, ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão pública será transferida para uma data posterior, mediante comunicação da Pregoeira aos licitantes;

1.1.4.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF.

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo N° 01.1501.00060-00/2016/SESDEC/RO, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

2 – DO OBJETO, PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO, DA VIGÊNCIA E RECEBIMENTO 

2.1. DO OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização de ambientes internos/externos, esquadrias, vidros, etc., de prédios públicos, com fornecimento de material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados à completa execução dos serviços, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

2.2. LOCAL, PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO, e demais obrigações, ficam aquelas estabelecidos no Anexo I – Termo de Referência, o qual foi devidamente aprovado pelo ordenador de despesas do órgão requerente.

2.2.1. Os serviços deverão ter execução diária, em horários acordados entre a SESDEC/RO e a contratada, devendo ser obedecido o disposto na legislação trabalhista e/ou convenção coletiva de trabalho quanto à jornada de trabalho individual, e demais condições estabelecidas conforme o item 5  e todos os seus subitens do Termo de Referência – Anexo deste Edital. 
2.3. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, donde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem Ordens de Serviço por metro quadrado a ser utilizado, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente prestada.

2.3.1 O contrato decorrente poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada em 60 (sessenta) meses, mediante a formalização de Termos Aditivos, com fundamento no Inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à manutenção da vantajosidade, elaborados pela PGE/RO.

2.4 DO RECEBIMENTO: O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das Ordens de Serviço e Relatórios de Recebimento, conforme competências definidas no Termo de Referência, consoante aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, provisoriamente, contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste (Definitivamente em 10 dias) de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva aos serviços irregulares ou carentes de comprovação.
3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do decreto Estadual nº 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366, ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h:30min. às 13h:30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar  em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365.
3.1.1. Caberá à Pregoeira, auxiliada pela equipe de apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada preferencialmente via e-mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira. 

3.1.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

3.1.3.1. Até  24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 19 do decreto Estadual n.º 12.205/06, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: alfasupel@hotmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pela Pregoeira e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3216-5366 ou ainda, protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. (Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3216-5317/5365, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, a Pregoeira deverá disponibilizar a resposta dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, a Pregoeira antes da data e horário previsto suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data para a realização do referido certame. 
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital.
5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).
5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO às empresas que:

5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br;

5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação.
5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria Administração Pública. 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, apenas na questão de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isolada de empresas, o que não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum;

5.4.2.1. A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza.

5.4.2.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1331/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

5.4.4. Estrangeiras que não funcionem no País; 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da empresa licitante, bem como, procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6 – DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

6.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início da sessão pública via internet.

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br.

6.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

6.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros.
6.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso.

6.6. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal.

6.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/2002.

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.
8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA ELETRÔNICO 

8.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM VALOR TOTAL DE CADA LOTE CONFORME EXIGÊNCIA DO SISTEMA ELETRÔNICO), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 08h59min. do dia 27 de junho de 2016, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

8.1.1. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for o caso (inc. III, Art. 13, Decreto nº. 12.205/2006), bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão (inc. IV, Art 13, Decreto nº. 12.205/2006).

8.2.  Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, conforme a especificação constante no Anexo I – Termo de Referência, até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será DESCLASSIFICADA pela Pregoeira.

8.3. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública.

8.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

8.5. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET e as especificações constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas.

8.6. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão compor sua 
09 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DE LANCE DAS ME/EPP

9.1. A partir das 09h00min do dia 27 de junho de 2016, e de conformidade com o estabelecido neste Edital, a Pregoeira abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas NO ITEM 8.2 DO EDITAL.

9.1.1. A Pregoeira poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.

9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, a Pregoeira obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.

9.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade.

9.2.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93.

9.2.3 Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em razão da estimativa inicial.
9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELA PREGOEIRA.

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os LOTES cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor valor ofertado, os lances serão ofertados observando-se as seguintes condições:


9.5.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente  caso a licitante permaneça inerte.

9.6. A abertura e o fechamento da fase de lances “via Internet” será feita pela Pregoeira, a qual é responsável somente pelo prazo iminente, sendo o Sistema Comprasnet, responsável pelo fechamento do prazo aleatório.

9.7. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação;

9.8. A licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no sistema;

9.9. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

9.10. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;

9.11. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, a Pregoeira poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.11.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item;

9.11.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade;

9.12. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances;

9.12.1. A Pregoeira, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados;

9.12.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através do CHAT MENSAGEM, no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br.

9.13. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinado pela Pregoeira, de acordo com a comunicação às licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, os ITENS entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no prazo máximo de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o ITENS estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo;
9.13.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeira se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes observados o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.14. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão;

9.15. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços;

9.16. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeira verificará se há empate entre as licitantes que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, conforme determina a Lei Complementar nº 123/2006;

9.17. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema;
9.18. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances;

9.19. Para efeito do disposto no item 9.17, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

9.19.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances;

9.19.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 9.18, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

9.19.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste ITEM, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

9.19.4. O disposto no item 9.17 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

9.19.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.19.1, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

9.20.  Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

a) produzidos no País; 

b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País (art. 3º, § 2º, incisos II, III e IV da Lei nº 8666/93).

9.21. Nos casos em que se refere o disposto no art. 45, §2° da Lei Federal n° 8.666/93, após obedecido o disposto nos subitens antecedentes, o sistema Comprasnet classificará automaticamente o licitante que primeiro ofertou o ultimo lance. 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT MENSAGEM do sistema comprasnet, devendo a Pregoeira examinar a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 (duas) casas decimais;
10.1.1. A entidade licitante não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO. Vide Enunciado Sumular do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - Decisão nº. 263/2014/PLENO/TCE/RO. 

10.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir com o 
exigido, a Pregoeira, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante 
permaneça inerte.

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, a Pregoeira verificará a aceitação da licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pela Pregoeira, por meio do CHAT MENSAGEM;

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta de preços subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital;

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital;


11.3.1. A desistência em apresentar lance implicará a Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado.

11.4. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério estabelecido no ITEM 7.1 deste edital de licitação;

11.5. Após a fase de lances a Pregoeira efetuará a ACEITAÇÃO dos LOTES, de acordo com os lances ofertados, negociados e atualizados;

11.5.1. Para ACEITAÇÃO do valor de menor lance, a Pregoeira e equipe de apoio analisará a conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital.

11.5.1.1 Após a fase de lances, a Pregoeira, antes da aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, bem como a  PLANILHA DE CUSTOS (modelo anexo I-J do Termo de Referência ) e ainda AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE CONTA VINCULADA (modelo anexo II do Edital), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS E DO PRAZO ESTIPULADO A PROPOSTA DE PREÇOS encaminhada deverá conter ainda:
a) A descrição completa dos serviços, todas as especificações e valores descriminados (individual, mensal e total), conforme solicita o Termo de Referência – Anexo I do Edital.
11.6. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS, SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip,  .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

11.6.1. A PREGOEIRA CONVOCARÁ SOMENTE 01 (UM) ÚNICO ITEM PARA ANEXO DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA COMPRASNET, ONDE TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO.

11.6.2. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-lo;

11.6.3. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUBITEM NUMERO 11.5.1.1, CASO A MESMA SEJA ANEXADA ERRADA. 
11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado;

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital.

11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, a Pregoeira poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor.
11.10. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT MENSAGEM;

11.11. A Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação;

11.11.1. A aceitação da licitante ocorrerá após o término do prazo máximo, proposto no item 11.5.1.1 deste referido edital. 
12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS

12.1. Nos casos em que a Pregoeira constatar a existência de erros numéricos nas propostas de preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço final da proposta, obedecendo às seguintes disposições:

12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor apresentado por extenso, prevalecerá este último;

12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços unitários, a Pregoeira procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e alterando em consequência o valor da proposta.

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S)

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da (s) licitantes (s);

13.2.  A documentação de habilitação das Licitantes poderá ser substituída pelo Sistema de Cadastramento de Fornecedores - SICAF, e pelo Certificado de Registro Cadastral - CRC, expedido pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, NOS DOCUMENTOS POR ELES ABRANGIDOS;

 13.2.2. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo  antes da data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do telefone (69) 3216-5144.

 13.2.3  O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não     emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999.
 13.2.4  O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a  SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da lei  8666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

13.3.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO SICAF E PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:
13.3.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL:

a) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativa”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

f) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
13.4.
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS APENAS PELO CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL DA SUPEL – CRC:

13.4.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta licitação;

Ou conforme o caso:
Ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício, No caso de sociedade civil,.

Registro Comercial, no caso de empresa individual.

Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

Cédula de identidade, no caso de pessoa física (quando viável a participação).

13.4.2. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 30 (trinta) dias caso não conste o prazo de validade.

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que a Pregoeira, possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado para a contratação.
13.4.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

13.4.3.1 Para fins de aferição da qualificação técnicas das empresas participantes do certame, deverão apresentar: Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo tipo: “VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS”. 
I. Nos quantitativos o (s) atestado (s) que comprove pelo menos à parcela de maior relevância técnica e de valor significativo, de no mínimo de 50%. Permitindo a soma de contratos concomitantemente ou não para atingir a quantidade exigida.

II. Acerca dos prazos, atestado(s) com o objeto, ou seja, às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo da presente licitação, com período mínimo e 06 (seis) meses em outras contratações.  
III. Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma de parcelas de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto do presente certame, qual seja,“ VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS”.

13.4.3.2 Licença/alvará para a realização de atividades com produtos químicos controlados para fins comerciais, em nome da licitante, emitida pelo órgão competente, com validade na data da apresentação.
13.4.3.3 Relação explícita, bem como, declaração formal de disponibilidade das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da presente licitação.
13.4.3.4 Declaração de visita (Vistoria Prévia) ou Declaração de compromisso emitido pela proponente,  atestando que a empresa tem conhecimento das condições dos locais para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação.
13.4.4.1 O (s) atestado (s) de capacidade técnica apresentado(s) estará sujeito à confirmação de autenticidade, exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3° da Lei Federal n° 8.666/93, sujeitando o emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas.
13.4.4.2. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços.

13.4.5. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA:

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

13.5. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando a Pregoeira realizar a convocação  da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, SOB PENA DE INABILITAÇÃO.
13.5.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pela Pregoeira, através do sistema eletrônico.

13.5.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO.

13.5.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, ..doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02.

13.5.4. A PREGOEIRA, EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, CASO ELE ANEXE ERRADO FORA DO PRAZO PREVISTO NO SUB-ITEM NUMERO 13.5

13.6. A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame;

13.7. A Pregoeira poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação.

13.8. O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

13.9. Para fins de habilitação, a verificação pela Pregoeira nos sítios oficiais de órgão e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

13.10. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão inabilitadas.

13.11. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do Contrato, em conformidade com o disposto no art. 42 da Lei Complementar n° 123/06 e do Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º; 

13.12. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Decreto Estadual 15.643/2011, art. 4º); 

13.12.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
13.12.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.12.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

13.13. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
13.13.1 A comprovação estabelecida no subitem anterior, é uma determinação do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames à empresas inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, Inciso IV da Lei Complementar 154/96.

13.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:

a) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;

b) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

13.14.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa.

13.15. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, a Pregoeira HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico.
13.16. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
14 – DOS RECURSOS

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, explicitando sucintamente suas razões, sua intenção de recorrer.

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas.

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor.

14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.5. A decisão da Pregoeira a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior.

14.6 A decisão da Pregoeira e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pela Pregoeira.
14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito o endereço: Av. Farquar, S/N, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036 e Telefone: (0XX) 69.3216-5366, de segunda a sexta-feira, das 07h:30min às 13h:30min.

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, a Pregoeira declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS ADJUDICANDO-O.

15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico www.comprasnet.gov.br., sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela Pregoeira sempre que não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação.

15.5. Quando houver recurso e a Pregoeira mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à Autoridade Competente para decidir acerca dos atos da Pregoeira.

16 – DO PAGAMENTO

16.1 O faturamento será constituído de valor apurado mensalmente com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração, diante das Ordens de Serviços e postos efetivamente ocupados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada em 02 (duas) vias (ou outra, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal/fatura, a descrição do objeto, o número do contrato, e os dados bancários da futura CONTRATADA (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao uso (cada mês).

16.1.1 As notas fiscais/faturas deverão vir acompanhadas, obrigatoriamente, da Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa das Fazendas Estadual, Municipal e Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

16.1.2 Também deve acompanhar a Nota Fiscal, obrigatoriamente, as comprovações do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; bem como as comprovações do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. Consistem nos documentos comprobatórios que devem acompanhar a Nota Fiscal, os seguintes: 

16.1.2.1 Apresentação de planilha-mensal contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e outras ocorrências;

16.1.2.2 Apresentação da folha de pagamento/Emissão sintética referente ao mês de competência do pagamento;

16.1.2.3 Apresentação de cópias das folhas dos pontos de empregados por ponto eletrônico ou padronizado (Súmula 338/TST), sujeito a glosa da fatura, em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor;

16.1.2.4 Apresentação de comprovantes de pagamento de vale-transporte;

16.1.2.5 Apresentação de comprovantes de pagamento de salários e auxílio alimentação dos empregados, através de guia de depósito bancário;

16.1.2.6 Apresentação da cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

16.1.2.7 Apresentação da cópia de Guia de Recolhimento do FGTS (CRE) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

16.1.2.8 Apresentação da cópia da Relação de trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE);

16.1.2.9 Apresentação da cópia do comprovante de Declaração a Previdência;

16.1.2.10 Apresentação da cópia da guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.

16.2 O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das Ordens de Serviço e Relatórios de Recebimento, conforme competências definidas neste Termo de Referência, consoante aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, provisóriamente, contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste (Definitivamente em 10 dias) de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva aos serviços irregulares ou carentes de comprovação.

16.3 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo Gestor/Fiscal do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas no mês, será efetuado pela GAF/SESDEC/RO e GAF/PC/RO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

16.3.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
16.3.2 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
16.3.3 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
16.4 O pagamento da Nota Fiscal, o pagamento decorrente dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será efetuado mensalmente no prazo de até 30 (Trinta) dias, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

16.4.1 Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária, salvo, as parcelas sobre a qual não paira qualquer dúvida, a qual será paga prontamente pela Administração Pública.

16.4.2 Na hipótese das notas fiscais/faturas/documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE pagará apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

16.4.3 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
16.4.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
16.4.5  A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais.  
16.4.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                                                                                        365

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

16.5  Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

16.6 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

16.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.

16.8 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

16.9 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

16.10 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

16.10.1 - não produziu os resultados acordados;

16.10.2 - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

16.10.3 - deixou de utilizar os materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

16.11 Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

16.12 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

17 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

17.1 Os recursos orçamentários destinados a custear a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através dos Projetos Atividades: 06.181.1251.2154 – Manter em Operação as Unidades Operacionais do Sistema de Segurança Pública, elemento de Despesa 3390-39, Fonte 100 – Tesouro Estadual. 

18 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
18.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, será firmado, com a empresa adjudicatária, instrumento contratual com vigência de 12 (doze ) meses, a contar da data de sua assinatura.

18.1.1. O contrato firmado terá vigência de 12 (meses), contados da data de sua assinatura, podendo ter sua vigência prorrogada por períodos iguais e sucessivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para Administração,  mediante Termo Aditivo, na forma prevista no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.

18.2. A empresa adjudicatária deverá comparecer para firmar o Instrumento Contratual no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da convocação.
18.3. Na hipótese de a empresa adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar/retirar o Instrumento Contratual e não apresentar justificativa porque não o fez, decairá o direito à contratação, conforme preceitua o art. 4º, inciso XVI e XXIII, da Lei nº. 10.520/02, e a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO convocará outra Licitante classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados o disposto no artigo 7º da mesma lei.
18.4. Como condição para celebração do Instrumento Contratual, a empresa adjudicatária deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação.

18.5. A execução do objeto da contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO designado como Representante que anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas, para fins de pagamento. 

18.6. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta de preços de preços da empresa adjudicatária, farão parte integrante do Instrumento Contratual a ser firmado, independentemente de transcrição.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

19.1 A contratada, além do fornecimento de mão de obra, material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequadas à completa execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:

19.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

19.3 Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

19.4 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

19.5 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;

19.6 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

19.7 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

19.8 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

19.9 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

19.10 Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

19.11 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

19.12 Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

19.13 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

19.13 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

19.14 Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

19.15 Fazer/comprovar seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

19.16 Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

19.17 Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.

19.18 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:

19.19 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

19.20 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

19.21 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

19.22 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; 

19.23 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

19.24 utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

19.25 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.

19.26 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

19.27 A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

19.28 Encaminhar em 15 (quinze) dias úteis após o início da execução dos serviços, quando houver a substituição de funcionários e a qualquer momento que for solicitado pela Administração, cópia dos documentos a seguir relacionados:
a) Relação dos empregados.

b) Cópia do contrato de trabalho.

c) Cópia do Regulamento Interno da empresa, se houver.

d) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social atestando a contratação.

e) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP 

19.29 Apresentar ao Gestor do contrato, em até 01 (um) dia útil antes da data da vigência do contrato, cópia dos documentos comprobatórios da escolaridade do Supervisor.

19.30 Apresentar ao Gestor do contrato, para juntada aos autos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias do início da vigência do contrato, listagem dos equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade que permanecerão alocados nos Prédios/imóveis, descrevendo tipo, características, quantidades, marcas e, sempre que possível, nº de série e/ou nº de patrimônio, bem como, informar como será a distribuição destes nos prédios ora objeto.

19.31 Executar todos os serviços com esmero e correção, observando, principalmente, o disposto no Anexo I deste Termo de Referência, refazendo tudo que for impugnado pela fiscalização.

19.32 Manter seus empregados devidamente trajados e asseados, com aparência pessoal adequada, repondo imediatamente as peças do uniforme em mau estado.

19.33 A Contratada se compromete a manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços prestados durante toda execução contratual.

19.34 Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços, providenciando sua imediata substituição. 

19.35 Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, antes do início da execução dos serviços.

19.36 Comunicar, por escrito, de pronto, ao Gestor do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual. Para a adoção das providências cabíveis.

19.37 Designar o Supervisor (preposto – art. 68, da Lei 8.666/93), na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Gestor do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação dos trabalhadores.

19.38 Não permitir a permanência de serventes em horários e locais estranhos àqueles definidos pelo Contratante.

19.39 Fornecer e manter atualizada a relação de todo o seu efetivo destinado à prestação em tela (ficha de registro de cada empregado).

19.40 Apresentar ao Gestor do Contrato, mensalmente, os documentos a seguir elencados:

a) Folha de pagamento acompanhada de comprovante de depósito bancário, conforme disposto no parágrafo único do art. 464 da CLT, ou recibo de pagamento de salário datado e assinado pelo empregado.

b) Deverá constar da folha / recibo de pagamento, o recebimento dos salários mensais e adicionais, férias mais um terço constitucional, décimo-terceiro salário (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, salário-família, quando devido.

c) Comprovante de fornecimento de auxílio-alimentação, podendo o mesmo estar inserido no recibo de pagamento ou ser apresentado em apartado ou através de relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, referente ao mês que se inicia.

d) Comprovante de fornecimento do vale-transporte, devidamente assinado, apresentado em comprovante apartado ou através de relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, referente ao mês que se inicia.

e) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim.

f) Comprovante de sua regularidade com o recolhimento das cotas da Previdência Social (INSS).

g) Recibo de aviso de férias, relação dos empregados que estão em gozo de férias no mês da apresentação da Nota Fiscal, com os respectivos substitutos.

19.41 Havendo eventual rescisão entre a empresa contratada e seu(s) empregado(s), é imprescindível a entrega dos seguintes documentos:

a) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado quando o trabalhador estiver há mais de 01 (um) ano prestando serviço na empresa, assinado pelo empregado.

b) Comprovação da concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado (assinado pelo empregado).

c) Cópia da guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador for dispensado sem justa causa ou hipótese de contrato por prazo determinado.

19.42 Coordenar a execução dos serviços, orientando e controlando o desempenho dos serventes, devendo adotar todas as providências necessárias à satisfatória condução dos trabalhos, efetuando a devida correção das falhas detectadas ou apontadas pelo Gestor do Contrato e obrigando-se a supervisionar permanentemente os locais dos serviços.

19.43 Diligenciar para que sejam repassadas às equipes de trabalho todas as orientações proferidas pelo Supervisor, principalmente quanto à correção das falhas e métodos de trabalho, zelando, sempre, pelo controle da eficiência e qualidade da prestação dos serviços no (s) local(is) onde serão prestados.

19.44 Deverá a contratada realizar todas as tarefas elencadas no Anexo I do presente Termo de Referência, além dos eventuais serviços emergenciais.

19.45 A Contratada deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato o Acordo ou Convenção Coletiva que rege a categoria profissional vinculada a execução do serviço, informada na Planilha de Composição de Custos.

19.46 Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

19.47 As atividades de rotina não poderão ser realizadas através de subcontratação, vedada como regra geral para todo o contrato. Casos excepcionalíssimos devidamente justificados e comprovados poderão ser analisados pela Contratante e, somente diante de caso fortuito, força maior, ou de limitações temporárias, se verificará análise de possibilidade de anuência expressa de subcontratação de parcelas do contrato, desde que mantidas as mesmas condições e preços inicialmente pactuados, não eximindo a integral responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços. 

19.48 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, de forma a resolver os problemas relativos ao trabalho que forem relatados.

19.49 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações quanto ao cumprimento das Normas Internas e as de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como as regras de prevenção de incêndio.

19.50 Atentar para os requisitos de urbanidade e bom relacionamento com os servidores públicos alocado nos ambiente de trabalho e com o público geral.

19.51 Armazenar e gerir os equipamentos e os estoques de materiais, saneantes domissanitários e de itens de consumo nos depósitos indicados pelo Contratante.

19.52 Arcar com os custos das ligações externas originadas dos telefones disponibilizados nos depósitos de limpeza (as ligações efetuadas para ramais internos não serão cobradas).

19.53 Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo substituir os danificados em até 24 (vinte e quatro) horas.

19.54 Equipar os espaços definidos para os depósitos de limpeza com o mobiliário e infraestrutura necessários (armários, prateleiras, computadores e sistemas de informática).

19.55 Obrigações e responsabilidades da Contratada na observação de boas práticas ambientais. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício e redução dos índices de poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá:
19.55.1 Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução do consumo de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

19.55.2 Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das instalações. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são:

a) Vazamentos nas torneiras ou nos sifões dos lavatórios.

b) Saboneteiras e toalheiros quebrados.

c) Lâmpadas queimadas ou piscando.

d) Tomadas e espelhos soltos.

e) Fios desencapados.

f) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados.

g) Carpete solto (se houver), entre outras coisas.

19.56 A Contratada deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo.

19.57 Capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso de água.

19.58 Adotar medidas de redução de consumo e uso racional da água, o Supervisor os encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de comportamento dos empregados da Contratada.

19.59 A Contratada deverá fazer uso racional de energia elétrica e manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

19.60 Ao remover o pó de cortinas ou persianas, deverá verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.

19.61 Realizar vistorias e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras, etc., verificando, entre outros, se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, o estado dos sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc.

19.62 Durante a limpeza noturna, acender apenas as luzes das áreas ocupadas.

19.63 Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

19.64 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

19.65 Colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para COLETA SELETIVA nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

19.66 Encaminhar às lixeiras próprias, localizadas no andar térreo dos prédios (Central de Polícia, IML e UNISP’S), as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos.

19.67 Todo acondicionamento, manipulação e coleta dos Resíduos Sólidos gerados (Central de Polícia, IML e UNISP’S) deverá seguir a padronização internacional para identificação dos recipientes coletores por cores: VERDE para Recicláveis - vidro, metal e plástico; AZUL para papel; CINZA para lixo não reciclável; e MARROM para resíduos orgânicos.  

19.68 São materiais não recicláveis aqueles para os quais ainda não são aplicadas técnicas de reaproveitamento, sendo denominados como REJEITOS, por exemplo: lixo de banheiro, papel higiênico, lenço de papel, cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares, trapos e roupas sujas, toco de cigarro, cinza e ciscos (que deverão ser segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada); acrílico;

19.69 Lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em separado pela equipe de Manutenção em um contêiner específico em depósito no subsolo), papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias, fitas e etiquetas adesivas, copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais, pilhas (acondicionadas em separado e recolhidas por empresas especializadas).

19.70 São materiais recicláveis aqueles para os quais são aplicadas técnicas de reaproveitamento, tais como: materiais de vidro, metal e plástico e papéis secos.

19.71 Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados à sua utilização, de forma a otimizar seu uso e reduzir a destinação de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes regras:

a)  Recicláveis - vidro, plásticos e metais (recipiente verde): saco de lixo AZUL.

b)  Papéis secos (recipiente azul): saco de lixo AZUL.

c)  Não recicláveis (recipiente cinza): saco de lixo PRETO.

d)  Orgânicos (recipiente marrom): saco de lixo MARROM.

19.72 Otimizar a utilização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é responsabilidade da Contratada, adequando sua disponibilização à capacidade e necessidade, de forma a esgotar, dentro do bom senso e da razoabilidade, o seu volume útil de acondicionamento, como estratégia de redução na destinação de resíduos sólidos.

19.73No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários a contratada deverá:

a) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis.

b) Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio.

c) Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes realizadas.

d) Observar, rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, do Decreto 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e as prescrições da Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE são Anexos da referida Resolução.

e) Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco X benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I ser francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos.

f) Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997, regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976).

g) Não utilizar, na prestação dos serviços, conforme resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999.

h) Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD – Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10 de abril de 1987.

i) Em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e a fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas, a contratada somente poderá aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários.   

j) Quanto à aplicação de álcool a contratada deverá observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro.

k) Fica proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de fevereiro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população face aos riscos do câncer.

l) Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS nº 01, de 04 de abril de 1979.

m) Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição, fabricação e utilização, deverão ter registro na Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

n) Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, conforme a Resolução ANVISA RDC nº 174, de 08 de julho de 2003, e os Anexos 4 e 5 da Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997.

o) 
Somente aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição, sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários, em face da necessidade de preservação da qualidade dos recursos hídricos naturais, que são de importâncias fundamentais para a saúde, atendidas as seguintes regras:

p) Considera-se biodegradável a substância tensoativa susceptível de decomposição e biodegradação por microorganismos, e que possua grau de biodegradabilidade mínimo de 90%; a referência de biodegradabilidade, para esta finalidade, é o n-dodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica utilizada na formulação do saneante ou no produto acabado. 

q) O Gestor do Contrato poderá coletar, uma vez por mês e quando entender necessário, sempre na presença do preposto ou do supervisor da Contratada, amostras de saneantes domissanitários para análises laboratoriais, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados, lacrados e assinados pelas partes. 

r) Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Agência de Vigilância Sanitária, devendo deles constar, obrigatoriamente, os resultados da análise química da amostra analisada, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade.

19.74 No que diz respeito à poluição sonora a Contratada deverá observar em seus equipamentos de limpeza a necessidade de Selo Ruído, ou documento equivalente, que indique o nível de potencia sonora, medido em decibel – Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição e a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam às necessidades de redução de níveis de ruído.

20 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

20.2 Indicar as instalações sanitárias;

20.3 Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

20.4 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

20.5 Manter atualizada a lista de atividades e suas frequências a serem executados pela Contratada.

20.6 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

20.7 Disponibilizar os Programas de Redução de Energia Elétrica, de Uso Racional de Água e o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, bem como os recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de materiais secos recicláveis, seguindo a padronização internacional para a identificação por cores (VERDE para Recicláveis - vidro, metal e plástico; AZUL para papel; CINZA para lixo não reciclável; e MARROM para resíduos orgânicos).

20.8 Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ocorrências relativas ao descarte de materiais potencialmente poluidores, que deverão ser observados tanto pelo Gestor do CONTRATO como pela Contratada.

20.9 Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela destinação final.

20.10 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de início da respectiva execução.

20.11 Providenciar o pagamento das faturas aprovadas de prestação dos serviços;

20.12 Proporcionar ao pessoal da contratada o acesso a suas instalações, assim como a movimentação necessária para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência e registro de frequência.

20.13 Efetuar a recolhimento ao INSS, na data estabelecida na legislação pertinente, o montante o montante devido sobre o valor das faturas de prestação de serviços da Contratada.

20.14 Colocar à disposição da Contratada, 30 dias após a assinatura do contrato, toda a legislação, normas, instruções e programas de trabalho de sua competência, com o objetivo de facilitar e orientar a execução dos serviços contratados.

20.15 Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Termo de Referência, no mês seguinte ao de sua ocorrência e na mesma data de vencimento da fatura mensal.

20.16 Fiscalização e Controle

20.16.1  Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

20.16.2 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

20.16.3 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

20.16.4 Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

20.16.5 A Fiscalização do Contrato será por servidor (comissão) designado, ao qual incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

20.16.6 Sendo necessárias modificações nos processos de trabalho, em função de alterações na conjuntura operacional, ou simplesmente com o fim de aperfeiçoar o padrão de qualidade dos serviços prestados, o Gestor do Contrato poderá, a seu critério e a bem da agilidade, discutir o assunto verbalmente com a Contratada, a qual poderá expor amplamente sua argumentação em relação ao assunto, cabendo, todavia, à Coordenação (ordenador de despesa) a decisão final, que ficará registrada em ata, desde que não contrarie as disposições contidas neste termo/contrato. 

20.16.7  O Gestor do Contrato poderá propor à Coordenação, fundamentada em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 

20.16.8  O Gestor do Contrato poderá solicitar o imediato afastamento de empregado da Contratada que embaraçar ou dificultar sua ação fiscalizadora, que estiver sem uniforme ou crachá, devendo a Contratada providenciar a substituição do empregado, às suas exclusivas expensas. 

20.16.9  O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados, quando necessário, conforme as obrigações da Contratada. 

20.16.10  O Gestor do Contrato à Contratada a substituição de qualquer equipamento, material ou saneante domissanitário cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou que não atendam às necessidades dos serviços contratados.

20.16.11  O Gestor do Contrato deverá executar, mensalmente, a medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 

20.16.12  O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

20.16.13  O Gestor do Contrato poderá vistoriar a prestação dos serviços, para atestar a sua qualidade e obter informações suficientes para o cálculo do indicador “Qualidade dos serviços de limpeza”, constante do Anexo.

20.16.14 O Gestor do Contrato poderá solicitar à Contratada a elaboração mensal de um documento com o controle de ocupação dos postos profissionais. Este controle será uma das fontes para o cálculo do indicador “Disponibilidade dos Postos de Trabalho mínimos exigidos”, constante do Anexo.

20.16.15 O Gestor do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas:

a) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.

b) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada.

20.16.16  A omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência.

20.16.17  Emitir Relatório de Acompanhamento, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao mês vencido, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: avaliação do material, equipamentos, ferramentas e utensílios fornecidos pela Contratada quanto à qualidade e quantidade, devendo vetar aqueles com qualidade inferior, danificados ou inadequados (anexando os documentos probantes pertinentes), bem como o cumprimento, ou não, de todas as obrigações da Contratada.

20.16.18 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o cumprimento do contrato, determinando o que for necessário à regularização de defeitos ou irregularidades observadas, propondo a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no presente instrumento, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena de responsabilidade.

20.16.19 Efetuar o pagamento a empresa CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções se for o caso.

21– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato. 

21.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

21.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

21.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
21.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

21.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

21.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

21.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

a) Inexecução total ou parcial do contrato;

b) Apresentação de documentação falsa;

c) Comportamento inidôneo;

d) Fraude fiscal;

e) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

f) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

g) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

h) Fizer declaração falsa;

i) Ensejar o retardamento da execução do certame.

j) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

21.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

21.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela, anexo (I-H), que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme anexo I-H.

21.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

21.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

21.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

21.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

21.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

21.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedido de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.18 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

21.19 Em obediência aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, as sanções eventualmente aplicadas, restringir-se-á à parte inadimplida do contrato. 

22 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

22.1. As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.

23 – DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

23.1. Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado. 
24– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 

24.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros;

24.1.2. Revogar por interesse da Superintendência Estadual De Compras E Licitações - SUPEL/RO ou da SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

24.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta de preços.

24.3. À Pregoeira ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

24.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pela Pregoeira.

24.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto pela SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.

24.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.

24.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado o da proposta de preços.

24.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO, a finalidade e a segurança da contratação.

24.12. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.

24.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

24.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, por quanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado;

24.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

24.16. Fica assegurada a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO, o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes na forma da Legislação vigente;

24.17. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos.

24.18. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pela Pregoeira ou autoridade Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais condições constantes na Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

24.19. Fica autorizada a subcontratação na forma estabelecida no subitem 3.23 do Termo de Referência. 
24.20. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site www.comprasnet.gov.br. e alternativamente no site www.rondonia.ro.gov.br.
24.21. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos.

24.22. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas pelo telefone/fax (069) 3216-5366, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO.
24.23. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será o da Comarca de Porto Velho/RO.

25 – ANEXOS

25.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

ANEXO I         TERMO DE REFERÊNCIA;
ANEXO II        QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS

ANEXO III
   MINUTA DE CONTRATO

Porto Velho RO, 13 de junho de 2016.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987
PREGÃO ELETRÔNICO N°.: 287/2016/ALFA/SUPEL/RO
ANEXO I DO EDITAL

TERMO DE REFERÊNCIA

PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE AMBIENTE DE TRABALHO, COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS, MÃO DE OBRA.
01 IDENTIFICAÇÃO:

Unidade Orçamentária: 1501 – SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.

Departamento: Atender a CENTRAL DE POLÍCIA, INSTITUTO MÉDICO LEGAL – IML e UNISP’S. 

02  OBJETO: (Base Legal: art. 6º, IX “caput”, c/c art. 38 “caput” e art. 40, I da Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, inciso I, Decreto 5450/05; art. 15, III, IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12.234/06; art. 8º, I)


Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização de ambientes internos/externos, esquadrias, vidros, etc., de prédios públicos, com fornecimento de material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados à completa execução dos serviços.

02.1. Especificação Técnica/Metodologia: (Base Legal: art. 6º, IX “caput” e alíneas da Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450/05; art. 8º, IV e V, Decreto Estadual 12.234/2006; art. 15, IV e XII, IN 02/2008/MPOG – Vide IN 03/2009/MPOG). 

No presente certame, sem prejuízo da legislação trabalhista, obedecer-se-á, dentre outras normas acerca do objeto, no que couber, as seguintes normas:

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;

Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976;

Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995;

Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976).

Decreto nº 8.077, de 14 de agosto 2013;

Decreto Estadual nº 12.205/2006;

Decreto Estadual nº 18.518, de 14 de janeiro de 2014;

Decreto Estadual 18.340, de 06 de novembro de 2013;

Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997;

Portaria nº 7/MPOG, de 13 de abril de 2015;

Portaria nº 9/MS/SNVS, de 10 de abril de 1987;

Portaria MS 344/98 e suas atualizações;

Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987;

Portaria DISAD – Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10 de abril de 1987;

Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997;

Portaria Geral/MPOG/2015 (limites Mínimos e Máximos para Contratação de Serviços de Limpeza e Conservação – R$/m², Unidade Federativa – RONDÔNIA)

Instrução Normativa nº 02/MPOG, de 30 de abril 2008;

Instrução Normativa nº 03/MPOG, 15 de outubro 2009;

Resolução Normativa nº 01/ANVS, de 04 de abril de 1979;

Resolução Normativa nº 913/ANVS, de 25 de junho de 2001;

Resolução nº 306/ANVISA/2004;

Resolução nº 358/CONAMA/2005; 

Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999;

Resolução Normativa CFA nº 304, de 06 de abril de 2005;

Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978;

Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001;

Resolução 336, de 30 de julho de 1999;

Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002; 

Resolução RDC nº 252, de 16 de fevereiro de 2003;

Resolução Normativa CNS nº 01, de 04 de abril de 1979

Resolução ANVISA RDC nº 174, de 08 de julho de 2003;

Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994;

NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

2.1.1 DADOS TÉCNICOS/MEDIÇÕES


Os serviços ora objeto serão executados nas instalações dos prédios da Central de Polícia; Instituo Médico Legal – IML e UNISP’S, esta última, capital e interior do estado de Rondônia, nos termos dos DADOS TÉCNICOS/MEDIÇÕES/PLANTAS (fls. 04/16, 165/224 e 228/277).

2.1.2 Endereços dos locais e turnos de trabalhos 


O objeto será executado nos seguintes locais: Conforme os locais dispostos nos DOCUMENTOS EM MÍDIA (PLANILHAS, MEMÓRIA DE CÁCULOS E ESQUADRIAS) e SAM’S, anexo.

03 DAS PARTES


3.1.1 CONTRATANTE, Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC/RO, órgão vinculado ao Governo do Estado de Rondônia;


3.1.2. CONTRATADA, empresa contratada para a execução do objeto;


3.1.3. FISCAL DO CONTRATO, em conformidade com o art. 67, da lei nº 8.666/93, c/c art. 6º Decreto 2.271/97.


4. JUSTIFICATIVA/INTERESSE PÚBLICO: (Base Legal: art. 50, incisos e §§ da Lei 9784/99; art. 12, II, art. 60, Lei 8666/93; art. 3º, I e III da Lei 10520/02; art. 9º, III, Decreto 5450/05; art. 8º, III, “b”, Decreto 3555/2000)



O ordenamento jurídico pátrio determina, a Segurança Pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, para a manutenção da ordem pública e preservação da incolumidade das pessoas e do patrimônio público, efetuado, dentre outros, pelas polícias Civil e Militar e Corpo de Bombeiros Militar.




É o que se vê da dicção do art. 144 e seguintes da Carta cidadã de 1988, verbis:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: 

...

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

...

§ 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

§ 5º - às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil. 

§ 6º - As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.




Regulamentando os preceitos constitucionais alhures, no âmbito do estado de Rondônia, dentre outras normas, fora editada a Lei Complementar nº 827, de 15 de julho de 2015, a qual,  nos arts. 80 e 89, determinam, litteris:

Art. 80. À Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC,

órgão de ação de natureza substantiva compete formular, executar e supervisionar a política de segurança pública, defesa e cidadania da população, voltada ao bem comum, no âmbito Estadual, competindo-lhe ainda as seguintes atribuições:

I - execução da política de segurança pública, mediante a integração harmoniosa das ações das Polícias Estaduais;

II - supervisão das ações da política estadual de trânsito; e

III - coordenação e execução do sistema de Defesa Civil.   


 

Art. 89. São órgãos desconcentrados das Secretarias de Estado, com relativa autonomia orçamentária e financeira:

I - Polícia Militar;

II - Corpo de Bombeiro Militar;




III - Polícia Civil;








Nesse pórtico, a Secretaria de Segurança Pública, Defesa e Cidadania-SESDEC/RO (Polícias Civil, Policia Militar e Corpo de Bombeiros Militar), para cumprir com seu dever constitucional e suas metas de política de Segurança Pública e orçamentária, têm que contratar com terceiros para a aquisição de materiais permanentes (armamentos, veículos, computadores, etc.), consumos (papel, tonner, canetas, água mineral, material de construção, etc.) e execução de serviços(obras e reformas, manutenção preventiva e corretiva de veículos, locação de imóveis, serviços de limpeza, etc.).

    

No caso em examine, a aquisição/contratação, ora objeto é de suma importância, em decorrência da necessidade de se manter sempre limpos, higienizados e conservados os locais de trabalhos de modo a estar em condições de abrigar condignamente seus integrantes (servidores públicos), usuários e visitantes, ou seja, a coletividade. 




Ante o exposto, e de tudo que dos autos constam, bem assim, visando não violar os ditames elencados acima, serve o presente para justificar a real necessidade desta SESDEC/RO em contratar com terceiros, isto é, empresa especializada em serviço de limpeza e conservação de ambiente de trabalho, IML e Central de Flagrantes de Porto Velho,RO.

05. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (Base Legal: art. 6º, IX e art. 8º; art. 40, II e IV Lei 8.666/93; art. 9º, V, Decreto 5450//05; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 8º, II, Decreto Estadual 12.234/2006; art. 15, IV da IN 02/2008/MPOG, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I).

5.1.1 Os serviços deverão ter execução diária, em horários acordados entre a SESDEC/RO e a contratada, devendo ser obedecido o disposto na legislação trabalhista e/ou convenção coletiva de trabalho quanto à jornada de trabalho individual.


5.1.2 A execução dos serviços deverá observar a regulamentação trabalhista, inclusive a emanada do Ministério do Trabalho e a relativa à Medicina e Segurança do Trabalho.   


5.1.3 Os serviços/objeto deverão ser executados em conformidade às determinações expressas e aplicação dos materiais e especificações constantes das planilhas e plantas baixas, fls. 04/16, 165/224 e 228/277.

 
5.1.4 A ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução do serviço contratado e verificará o cumprimento das especificações solicitadas, no todo ou em parte, no sentido de corresponderem ao especificado. 


5.1.5 A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento.


5.1.6 A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades determinadas no Contrato.


5.1.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização.


5.1.8 A CONTRATADA se obriga a permitir que auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto deste instrumento.


5.1.9 A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos benefícios decorrentes da política de preços por ela praticada.


5.1.10 A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a conveniência de renovar ou, qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica em licitações públicas.


06 DO FORNECIMENTO DE MATERIAL HIGIENE PESSOAL, DE LIMPEZA E EQUIPAMENTOS.

6.1.1 A Contratada fornecerá todo material de higiene pessoal, de limpeza, bem como todos os equipamentos, ferramentas e utensílios que se fizerem necessários e suficientes à eficiente execução do serviço contratado.

6.1.2 É obrigatório constar no rótulo dos produtos de limpeza: quantidade, modo de usar, composição química, ingrediente químico ativo, forma de conservação e armazenamento, classificação toxicológica, precauções, conduta em caso de acidentes, prazo de validade, fabricante, nome do Responsável Técnico e registro no órgão de fiscalização sanitária do Ministério da Saúde.  

6.1.3 A Contratada deverá utilizar somente materiais de limpeza adequados, cuja qualidade possa garantir, e em quantidades suficientes para que os serviços não sofram quaisquer interrupções, sendo responsável por sua entrega nos locais de execução dos serviços.

6.1.4 Todos os materiais de limpeza e higiene pessoal, equipamentos, utensílios e materiais de consumo necessários à execução dos serviços de limpeza nas áreas envolvidas, serão fornecidos pela contratada.

  6.1.5 Não se inclui no fornecimento as saboneteiras e papeleiras para papel toalha e higiênico, somente sendo escopo desse Termo de Referência o fornecimento de refis compatíveis aos equipamentos citados.

07  DA EQUIPE E JORNADA DE TRABALHO/QUANTITATIVO DE COLABORADORES

7.1.1 O efetivo de prestadores de serviço estimado deverá ser calculado com base no disposto na Instrução Normativa nº 02, de 30 de abril de 2008, do MPOG – Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, devendo ser considerado apenas como base para apresentação de proposta estimativa de custos, já que se trata de norma Federal acatada como Boas Práticas na Administração Estadual.
7.1.2  Caberá à Contratada selecionar e preparar uma equipe de profissionais em número suficiente para prestar de forma satisfatória os serviços contratados, observando-se o percentual mínimo obrigatório para inclusão de pessoas portadoras de deficiência física, na forma prevista no art. 36 do decreto 3.298/99.
7.1.3 Caberá a Contratada definir e alocar a quantidade de profissionais necessária para a execução dos serviços, observadas as seguintes condições e funções a serem desempenhadas:
DESCRIÇÃO DAS FUNÇÕES DOS PROFISSIONAIS

	FUNÇÃO
	DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO

	I. Supervisão de serviços
	Interagir com o Administrador da Contratante de forma a garantir o alcance dos níveis de serviço desejado; liderar os encarregados e as equipes de limpeza, orientando-os quanto às normas de segurança e disciplina; solucionar as questões trabalhistas, administrativas e financeiras que surjam; solicitar a compra dos materiais e equipamentos, de forma que estejam disponíveis sempre que necessário; analisar os resultados dos serviços prestados juntamente com o Administrador da Contratada e Comissão designada pelo SESDEC/RO, das reclamações e necessidades dos usuários; participar das reuniões de acompanhamento do contrato.

	II. Encarregado
	Coordenar a equipe de limpeza, orientando os demais funcionários quanto às suas tarefas e fiscalizando a qualidade dos serviços prestados; controlar as escalas de trabalho, de forma a otimizar a utilização do tempo e o emprego dos recursos humanos disponíveis e a atender novas demandas; garantir o bom andamento dos serviços, permanecendo no local de trabalho durante o horário de prestação de serviços.

	III. Servente de Limpeza
	Realizar a limpeza geral em todas as áreas internas do SESDEC/RO, utilizando máquinas, equipamentos, ferramentas e produtos apropriados.

	IV. Limpador de Vidros 
	Realizar a limpeza das fachadas de vidros (internas) sem exposição de risco nos prédios do SESDEC/RO, atentando para as normas de segurança e com a utilização dos devidos equipamentos de proteção individual (EPI).


7.1.4 O Supervisor de serviços deverá ter no mínimo o ensino médio e noções de informática, dada a necessidade de troca constante de informações por mídia eletrônica e a elaboração de relatórios diversos.

7.1.5 7.1.5 O Encarregado deverá ser alfabetizado, em virtude da natureza formal das diversas solicitações para execução dos serviços, bem como para fornecer subsídios à elaboração do relatório mensal dos serviços executados.

7.1.6  Os Técnicos de Limpeza (servente, limpador de vidros) deverão ter condições físicas e aptidão para atender às necessidades dos serviços.

7.1.7 “4.1 No caso dos autos dever (ao) ser disponibilizado (s) 01 (um) encarregado para cada local de trabalho (Central de Polícia; Instituo Médico Legal – IML e UNISP’S), nos termos do art. 68, da Lei 8.666/93, a cargo da futura contratada.”

“Atendendo os seguintes requisitos e atribuições: 

2º grau completo; 

Experiência: 6 (seis) meses, comprovada em carteira de trabalho. 

Atribuições: 

a) supervisionar, coordenar e orientar os serviços dos serventes em geral, zelando pelo cumprimento dos prazos e pela qualidade dos serviços; 

b) distribuir tarefas aos serventes; 

c) auxiliar na conferência de pedidos de material; 

d) acompanhar os serviços em execução; 

e) proceder à revisão diária dos serviços executados; e 

f) levar ao conhecimento do encarregado geral ocorrências no serviço.” 

7.1.8  “No (s) preço(s) proposto(s) deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, insalubridade e/ou periculosidade, lucros e demais insumos necessários à sua composição.”

7.1.9 Durante todo o horário de trabalho da SESDEC/RO, a Contratada deverá alocar um número mínimo de serventes para a realização das atividades de limpeza das áreas internas das Secretarias, compatível com a metodologia indicada neste Termo, garantindo o bom andamento dos trabalhos.

7.1.10  Na hipótese da ocorrência de picos de demandas em determinados locais, caberá ao encarregado realizar os devidos ajustes na estruturação das equipes, por um tempo determinado, desde que não afete a qualidade dos serviços do Posto de Serviço correspondente.

7.1.11  “5.1 Para a atividade de RECOLHIMENTO DE LIXO, a Contratada (colaboradores) deverá recolher o lixo comum em (Central de Polícia; Instituo Médico Legal – IML e UNISP’S) sacos plásticos e colocá-lo em caçambas de coletas de lixo (por conta da CONTRATANTE); A coleta de resíduos de “ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES”, serão dispostos em coletor de lixo hospitalar “bombona”, já existes no respectivo local (IML), por conta da CONTRATANTE, serviço terceirizado.”  

7.1.12 Caberá a Contratada definir a jornada de trabalho da equipe de limpeza (44 horas semanais), com subserviência à legislação vigente e com o cumprimento de todas as atividades e frequências determinadas pelo SESDEC/RO, bem como o número mínimo de postos de trabalho que deverão operar durante o horário de trabalho da SESDEC/RO, previamente previstas neste Termo para o pleno atendimento.

7.2 Uniformização dos Empregados da Contratada:

7.2.1. A empresa contratada deverá fornecer gratuitamente à mão de obra colocada à disposição da prestação dos serviços, crachá de identificação, com fotografia recente, substituindo imediatamente as peças em mau estado, a critério da fiscalização, sem ônus adicionais para a Contratante; além de 02 (dois) jogos completos de uniformes e seus complementos (vedada a distribuição de uniformes usados), devendo cada jogo ser constituídos no mínimo das seguintes peças: 

01 (uma) calça comprida

01 (um) camisa/jaleco

01 (um) cinto 

01 (um) par de calçado fechado e meia.

7.2.2 Nos uniformes dos serventes, confeccionados em tecido apropriado na cor padrão da CONTRATADA, deverão nas costas dos jalecos e guarda-pó constar o logotipo ou nome da empresa, e abaixo a frase: "A SERVIÇO DO SESDEC/RO".

7.2.3 A Contratada poderá escolher a padronização dos uniformes, devendo, contudo, optar por modelos básicos, discretos e condizentes com a circulação nas dependências do SESDEC/RO, submetendo-os à previa apreciação da Fiscalização.

7.2.4. A Contratada deverá fornecer uniformes apropriados às empregadas gestantes, devendo também substituí-los sempre que estiverem impróprios para o uso.

7.2.5. É parte integrante do uniforme o emblema da empresa e o crachá de identificação do funcionário, que deverão ser fornecidos pela Contratada.

7.2.6. É vedado o uso de uniforme na circunscrição do SESDEC/RO pelo empregado enquanto não estiver prestando serviços.

7.2.7. A Contratada não poderá descontar da remuneração de seus empregados quaisquer custos que tiver com a aquisição e disponibilização dos uniformes.

7.3 Das Medidas e Normas de Segurança:

Antes do início dos serviços, a CONTRATADA deverá desenvolver junto ao seu pessoal do SST, um plano de segurança e medicina no trabalho, no qual deverão constar todas as medidas que serão adotadas para o desenvolvimento seguro de todas as tarefas.

A CONTRATADA deverá manter o seu pessoal engajado na execução dos serviços, com adequação uniforme e equipamento de proteção individual de segurança, devendo ser apresentado no início da prestação dos serviços os seguintes documentos:

7.3.1 ASO – Atestado de Saúde Ocupacional, de todos os empregados, antes do início das atividades (original).

7.3.2 CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (cópia).

7.3.3 Designação de um empregado para o cumprimento dos objetivos da CIPA.

7.3.4 Fichas de Controle de Distribuição de EPI (cópia).

7.3.5 Laudos Técnicos de Insalubridade/Periculosidade (cópia).

7.3.6 OSS – Ordem de Serviço de Segurança (cópia).

7.3.7 Outros documentos legais exigidos pela legislação em vigor.

7.3.8 PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (cópia).

7.3.9 PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (cópia).

7.3.10 SST – Serviço de Segurança e Medicina do Trabalho (registro).

7.4 Dos Salários Mínimos Vigentes (Pisos Salariais das Categorias):

7.4.1 Os salários mínimos vigentes (pisos salariais) dos profissionais colocados à disposição da CONTRATANTE, para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência, deverão ser fixados, para as respectivas categorias, tomando-se por parâmetro aqueles dispostos na Convenção Coletiva em vigor, homologada pela DR/TEM, firmada entre Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Trabalho do Estado de Rondônia - SINTELPES-RO.

7.4.2 Segundo disposto na Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008, o salário, bem como os demais benefícios, deverá ser definido de acordo com a utilização de um dos seguintes critérios:

a) Sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho.

b) Salários praticados no mercado ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profissional correspondente, no caso de inexistência dos documentos descritos na letra “a”.

7.4.3 Na hipótese da letra “b”, a licitante deverá encaminhar, juntamente com as planilhas e a proposta, os documentos/informações que subsidiaram a fixação dos salários de cada categoria.

08 DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO:

8.1.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, donde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis, podendo a qualquer tempo ocorrerem Ordens de Serviço por metro quadrado a ser utilizado, sendo este o critério mensal de pagamento, ou seja, o serviço de acordo com a quantidade efetivamente prestada.

8.1.2 O contrato decorrente poderá ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitada em 60 (sessenta) meses, mediante a formalização de Termos Aditivos, com fundamento no Inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, com vistas à manutenção da vantajosidade, elaborados pela PGE/RO.

09 DO PAGAMENTO: (Base Legal: art. 40, inciso XIV, alínea ‘a’ da Lei 8.666/93; art. 15, XVII da IN 02/2008/MPOG)
9.1 O faturamento será constituído de valor apurado mensalmente com base única e exclusivamente nos serviços previamente autorizados pela Administração, diante das Ordens de Serviços e postos efetivamente ocupados, incluindo todos os custos diretos e indiretos pertinentes à prestação dos serviços, mediante a apresentação de ÚNICA Nota Fiscal Eletrônica pela contratada em 02 (duas) vias (ou outra, com descrição detalhada de todos os serviços prestados, desde que atenda a legislação tributária vigente), devendo conter no corpo da nota fiscal/fatura, a descrição do objeto, o número do contrato, e os dados bancários da futura CONTRATADA (n° banco, n° agência e n° da conta corrente, somente no caso destes não corresponderem ao informado na licitação e contrato) para aceite, até o dia 05 (cinco) do mês subsequente ao uso (cada mês).

9.1.1 As notas fiscais/faturas deverão vir acompanhadas, obrigatoriamente, da Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa das Fazendas Estadual, Municipal e Federal, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sendo aceitas as Certidões Positivas com efeito de negativas, podendo ser verificadas nos sítios eletrônicos, e demais obrigações legais.

9.1.2 Também deve acompanhar a Nota Fiscal, obrigatoriamente, as comprovações do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma do § 4º do art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados; bem como as comprovações do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. Consistem nos documentos comprobatórios que devem acompanhar a Nota Fiscal, os seguintes: 

9.1.2.1 Apresentação de planilha-mensal contendo os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas e outras ocorrências;

9.1.2.2  Apresentação da folha de pagamento/Emissão sintética referente ao mês de competência do pagamento;

9.1.2.3 Apresentação de cópias das folhas dos pontos de empregados por ponto eletrônico ou padronizado (Súmula 338/TST), sujeito a glosa da fatura, em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor;

9.1.2.4  Apresentação de comprovantes de pagamento de vale-transporte;

9.1.2.5 Apresentação de comprovantes de pagamento de salários e auxílio alimentação dos empregados, através de guia de depósito bancário;

9.1.2.6 Apresentação da cópia do protocolo de envio de arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

9.1.2.7 Apresentação da cópia de Guia de Recolhimento do FGTS (CRE) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

9.1.2.8 Apresentação da cópia da Relação de trabalhadores constantes do Arquivo SEFIP (RE);

9.1.2.9  Apresentação da cópia do comprovante de Declaração a Previdência;

9.1.2.10 Apresentação da cópia da guia da Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet.

  9.2  O Gestor do Contrato procederá ao recebimento e conferência das Ordens de Serviço e Relatórios de Recebimento, conforme competências definidas neste Termo de Referência, consoante aos valores e serviços mencionados no documento fiscal apresentado pela Contratada, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, provisóriamente, contados a partir do recebimento dos respectivos documentos, procedendo ao ateste (Definitivamente em 10 dias) de conformidade pela Administração, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93, encaminhando para fins de pagamento e procedendo com a glosa respectiva aos serviços irregulares ou carentes de comprovação.

9.3 A liquidação e processamento da despesa correspondente ao valor mensal apurado e conferido pelo Gestor/Fiscal do Contrato, deduzindo as glosas e sanções aplicadas que porventura tenham sido verificadas no mês, será efetuado pela GAF/SESDEC/RO e GAF/PC/RO, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento da documentação, quando encaminhará os documentos para análise da Controladoria Geral do Estado ou Controle Interno, conforme o caso, a qual deverá efetuar a análise e emitir parecer no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento, devolvendo os autos para fins de inclusão na ordem cronológica de pagamento caso não haja apontamentos do Controle; ou regularização e posterior inclusão para pagamento no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar do retorno dos autos, no caso de apontamentos do órgão de controle.

9.3.1 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do mesmo.
9.3.2 Caso se constate erro ou irregularidade de parcela pequena na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.
9.3.3 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
   9.4 O pagamento da Nota Fiscal, o pagamento decorrente dos serviços, objeto deste Termo de Referência, será efetuado mensalmente no prazo de até 30 (Trinta) dias úteis, contados a partir do aceite definitivo dos serviços, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

9.4.1 Nenhum pagamento será efetuado, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe foi imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajuste de preços ou correção monetária, salvo, as parcelas sobre a qual não paira qualquer dúvida, a qual será paga prontamente pela Administração Pública.

9.4.2 Na hipótese das notas fiscais/faturas/documentos apresentados conterem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE pagará apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas. Neste caso restabelecem-se os prazos acima elencados contado a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento, conforme a fase processual correspondente.

9.4.3 A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.
9.4.4 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.
9.4.5 A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA, conforme o caso e exigências legais.  
9.4.6 Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira, assim apurado:

I = (TX/100) _ I=(6/100) _ I=0,00016438
                                                                                                                        365

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

9.5 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

9.6 A Contratada não poderá se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do Ordenador de Despesas.

9.7 O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS poderá ensejar o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o caso e legislação vigente.

9.8 O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura só será contado da data de sua validação, considerando o trâmite administrativo.

9.9  A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

9.10 Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

9.10.1 - não produziu os resultados acordados;

9.10.2 - deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

9.10.3 - deixou de utilizar os materiais/equipamentos e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada;

9.11 Diante da conferência, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser atestada pela Comissão designada, conforme disposto nos artigos 67 e 77 da Lei 8.666/93.

9.12 Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data da emissão da respectiva ordem bancária.

9.13 - Das Verificações Contábeis:

9.13.1 - A Contratada deverá apresentar trimestralmente o Balancete Contábil e Demonstrações Financeiras, fazendo constar a reserva técnica e provisões para pagamento de 13º salário, férias e demais direitos trabalhistas decorrentes de demissão sem justa causa, que constem na planilha de custos e formação de preços apresentada pela empresa;
9.13.2 - Deverá ainda apresentar, o Balanço Contábil do exercício findo juntamente com a Demonstração do Resultado do Exercício anterior e demais Demonstrações Financeiras, para as mesmas verificações;
9.13.3 A pendência de comprovação ensejará as providências necessárias até a regularização.

10 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: (Base Legal: art. 7º, III e IV Lei 8.666/93; art. 15, IV, IN 02/2008/MPOG; art. 165 CF, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, DecretoEstadual 12234/06; art. 8º, I).
10.1 Os recursos orçamentários destinados a custear a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, que estima a receita e fixa as despesas do Estado para o exercício 2016, no Plano Plurianual de Ação Governamental através dos Projetos Atividades: 06.181.1251.2154 – Manter em Operação as Unidades Operacionais do Sistema de Segurança Pública, elemento de Despesa 3390-39, Fonte 100 – Tesouro Estadual. 

11 ESTIMATIVA DA DESPESA: 

1.1 A pesquisa de mercado visando estimativa de preços será oportunamente juntada aos autos, após pesquisa de mercado/banco de preços realizada pela Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL/RO, em atendimento a competência designativa do Decreto Estadual nº 10.538, de 11/06/2003 e/ou SESDEC/RO.

 12 SANÇÕES: (Base Legal: art. 40, inciso III da Lei 8.666/93; art. 9º, V c/c § 2º do Decreto 5450/05; art. 3º, I, Lei 10520/02; art. 2º, II, “e” e 19, XI da  IN 02/2008/MPOG).


12.1 Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida do contrato. 


12.1.2 Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

12.1.3 A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).

12.1.4 A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

12.1.5 As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

12.1.6 De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

12.1.7 A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.

12.1.8 São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:

k) Inexecução total ou parcial do contrato;

l) Apresentação de documentação falsa;

m) Comportamento inidôneo;

n) Fraude fiscal;

o) Não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

p) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

q) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

r) Fizer declaração falsa;

s) Ensejar o retardamento da execução do certame.

t) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.

12.1.9 As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.

12.1.10 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela, anexo (I-H), que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme anexo I-H.

12.1.11 As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.1.12 Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

12.1.13 As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

12.1.14 As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

12.1.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.1.16 A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

12.1.17 Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedido de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

12.1.18 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

12.1.19 Em obediência aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, as sanções eventualmente aplicadas, restringir-se-á à parte inadimplida do contrato. 

13 DEVERES: (Base Legal: art. 6º, IX Lei 8.666/93; art. 3º, I Lei 10520/02; art. 9º, V c/c § 2º Dec. 5450/05; art. 2º, II c/c art. 15, IV, “d” IN 02/2008/MPOG Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto 12234/06; art. 8º, I).
13.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1.1 A contratada, além do fornecimento de mão de obra, material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequadas à completa execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:

13.1 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;

13.1.1. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

13.1.2 Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração;

13.1.3 Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s;

13.1.4 Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;

13.1.5 Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica;

131.6 Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração;

13.1.7 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços;

13.1.8 Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas;

13.1.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração;

13.1.10. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;

13.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

13.1.12 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

13.1.13. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas;

13.1.14. Fazer/comprovar seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

13.1.15. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços;

13.1.16. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.

13.1.17 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como:

8.1.18 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes;

8.1.19 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade;

13.1.20 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água;

13.1.21 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; 

13.1.22 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

13.1.23 utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

13.1.24 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.

13.1.25 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação específica.

13.1.26 A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999.

13.1.27 Encaminhar em 15 (quinze) dias úteis após o início da execução dos serviços, quando houver a substituição de funcionários e a qualquer momento que for solicitado pela Administração, cópia dos documentos a seguir relacionados:

f) Relação dos empregados.

g) Cópia do contrato de trabalho.

h) Cópia do Regulamento Interno da empresa, se houver.

i) Registro de emprego e cópia das páginas da carteira de trabalho e Previdência Social atestando a contratação.

j) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP 

13.1.28 Apresentar ao Gestor do contrato, em até 01 (um) dia útil antes da data da vigência do contrato, cópia dos documentos comprobatórios da escolaridade do Supervisor.

13.1.29 Apresentar ao Gestor do contrato, para juntada aos autos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias do início da vigência do contrato, listagem dos equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade que permanecerão alocados nos Prédios/imóveis, descrevendo tipo, características, quantidades, marcas e, sempre que possível, nº de série e/ou nº de patrimônio, bem como, informar como será a distribuição destes nos prédios ora objeto.

13.1.30 Executar todos os serviços com esmero e correção, observando, principalmente, o disposto no Anexo I deste Termo de Referência, refazendo tudo que for impugnado pela fiscalização.

13.1.31 Manter seus empregados devidamente trajados e asseados, com aparência pessoal adequada, repondo imediatamente as peças do uniforme em mau estado.

13.1.32 A Contratada se compromete a manter o mesmo padrão de qualidade dos serviços prestados durante toda execução contratual.

13.1.33 Efetuar, de imediato, o afastamento de qualquer empregado cuja atuação, permanência ou comportamento sejam inconvenientes ou insatisfatórios ao bom andamento dos serviços, providenciando sua imediata substituição. 

13.1.34 Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por sua conta o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI, antes do início da execução dos serviços.

13.1.35 Comunicar, por escrito, de pronto, ao Gestor do contrato, a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual. Para a adoção das providências cabíveis.

13.1.36 Designar o Supervisor (preposto – art. 68, da Lei 8.666/93), na data da assinatura do contrato, que se reportará diretamente ao Gestor do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação dos trabalhadores.

13.1.37 Não permitir a permanência de serventes em horários e locais estranhos àqueles definidos pelo Contratante.

13.1.38 Fornecer e manter atualizada a relação de todo o seu efetivo destinado à prestação em tela (ficha de registro de cada empregado).

13.1.39 Apresentar ao Gestor do Contrato, mensalmente, os documentos a seguir elencados:

h) Folha de pagamento acompanhada de comprovante de depósito bancário, conforme disposto no parágrafo único do art. 464 da CLT, ou recibo de pagamento de salário datado e assinado pelo empregado.

i) Deverá constar da folha / recibo de pagamento, o recebimento dos salários mensais e adicionais, férias mais um terço constitucional, décimo-terceiro salário (1ª e 2ª parcelas), quando da época própria, salário-família, quando devido.

j) Comprovante de fornecimento de auxílio-alimentação, podendo o mesmo estar inserido no recibo de pagamento ou ser apresentado em apartado ou através de relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, referente ao mês que se inicia.

k) Comprovante de fornecimento do vale-transporte, devidamente assinado, apresentado em comprovante apartado ou através de relatório nominal individualizado emitido por empresa administradora de sistemas eletrônicos de concessão do beneficio, referente ao mês que se inicia.

l) Comprovante que ateste o correto depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em conta vinculada aberta para esse fim.

m) Comprovante de sua regularidade com o recolhimento das cotas da Previdência Social (INSS).

n) Recibo de aviso de férias, relação dos empregados que estão em gozo de férias no mês da apresentação da Nota Fiscal, com os respectivos substitutos.

13.1.40 Havendo eventual rescisão entre a empresa contratada e seu(s) empregado(s), é imprescindível a entrega dos seguintes documentos:

d) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, devidamente homologado quando o trabalhador estiver há mais de 01 (um) ano prestando serviço na empresa, assinado pelo empregado.

e) Comprovação da concessão de aviso prévio, trabalhado ou indenizado (assinado pelo empregado).

f) Cópia da guia de recolhimento rescisório do FGTS e da Contribuição Social em que conste o recolhimento do FGTS nos casos em que o trabalhador for dispensado sem justa causa ou hipótese de contrato por prazo determinado.

13.1.41 Coordenar a execução dos serviços, orientando e controlando o desempenho dos serventes, devendo adotar todas as providências necessárias à satisfatória condução dos trabalhos, efetuando a devida correção das falhas detectadas ou apontadas pelo Gestor do Contrato e obrigando-se a supervisionar permanentemente os locais dos serviços.

13.1.43 Diligenciar para que sejam repassadas às equipes de trabalho todas as orientações proferidas pelo Supervisor, principalmente quanto à correção das falhas e métodos de trabalho, zelando, sempre, pelo controle da eficiência e qualidade da prestação dos serviços no (s) local(is) onde serão prestados.

13.1.42 Deverá a contratada realizar todas as tarefas elencadas no Anexo I do presente Termo de Referência, além dos eventuais serviços emergenciais.

13.1.43 A Contratada deverá apresentar no momento da assinatura do Contrato o Acordo ou Convenção Coletiva que rege a categoria profissional vinculada a execução do serviço, informada na Planilha de Composição de Custos.

13.1.44 Assumir, objetivamente, inteira responsabilidade civil e administrativa pela execução dos serviços, correndo por sua conta os ônus inerentes ao serviço prestado, tais como: encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributos, taxas, licenças, férias e documentos concernentes ao contrato, inclusive seguros contra acidentes de trabalho, bem como de indenizar todo e qualquer dano/prejuízo pessoal e material causados, voluntária ou involuntariamente, por seus prepostos durante e/ou em consequência da execução dos serviços contratados, providenciando, imediata reparação dos danos ou prejuízos impostos à Contratante ou a Terceiros, inclusive, se houver, as despesas com custas judiciais e honorários advocatícios. 

13.1.45 As atividades de rotina não poderão ser realizadas através de subcontratação, vedada como regra geral para todo o contrato. Casos excepcionalíssimos devidamente justificados e comprovados poderão ser analisados pela Contratante e, somente diante de caso fortuito, força maior, ou de limitações temporárias, se verificará análise de possibilidade de anuência expressa de subcontratação de parcelas do contrato, desde que mantidas as mesmas condições e preços inicialmente pactuados, não eximindo a integral responsabilidade da Contratada pela execução dos serviços. 

13.1.46 Estar à disposição dos profissionais alocados nos postos de trabalho, de forma a resolver os problemas relativos ao trabalho que forem relatados.

13.1.47 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações quanto ao cumprimento das Normas Internas e as de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como as regras de prevenção de incêndio.

13.1.48 Atentar para os requisitos de urbanidade e bom relacionamento com os servidores públicos alocado nos ambiente de trabalho e com o público geral.

13.1.49 Armazenar e gerir os equipamentos e os estoques de materiais, saneantes domissanitários e de itens de consumo nos depósitos indicados pelo Contratante.

13.1.50 Arcar com os custos das ligações externas originadas dos telefones disponibilizados nos depósitos de limpeza (as ligações efetuadas para ramais internos não serão cobradas).

13.1.51 Manter todos os equipamentos necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo substituir os danificados em até 24 (vinte e quatro) horas.

13.1.52 Equipar os espaços definidos para os depósitos de limpeza com o mobiliário e infraestrutura necessários (armários, prateleiras, computadores e sistemas de informática).

13.2 Obrigações e responsabilidades da Contratada na observação de boas práticas ambientais. As boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdício e redução dos índices de poluição se pautam em alguns pressupostos e exigências, que deverão ser observados pela Contratada, que deverá:
13.2.1 .Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução do consumo de energia elétrica e de água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

13.2.2 .Colaborar de forma efetiva na informação de ocorrências para manutenção constante das instalações. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas são:

h) Vazamentos nas torneiras ou nos sifões dos lavatórios.

i) Saboneteiras e toalheiros quebrados.

j) Lâmpadas queimadas ou piscando.

k) Tomadas e espelhos soltos.

l) Fios desencapados.

m) Janelas, fechaduras ou vidros quebrados.

n) Carpete solto (se houver), entre outras coisas.

13.2.3 A Contratada deverá fazer uso racional de água, adotando medidas para evitar o desperdício de água tratada e mantendo critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a redução do consumo.

13.2.4 Capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso de água.

13.2.5 Adotar medidas de redução de consumo e uso racional da água, o Supervisor os encarregados devem atuar como facilitadores das mudanças de comportamento dos empregados da Contratada.

13.2.6 A Contratada deverá fazer uso racional de energia elétrica e manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo.

13.2.7 Ao remover o pó de cortinas ou persianas, deverá verificar se estas não se encontram impedindo a saída do ar condicionado ou aparelho equivalente.

13.2.8 Realizar vistorias e, se for o caso, manutenções periódicas nos seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, recipientes dos aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras, etc., verificando, entre outros, se existem vazamentos de vapor ou de ar nos equipamentos de limpeza, o estado dos sistema de proteção elétrica e as condições de segurança de extensões elétricas utilizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, etc.

13.2.9 Durante a limpeza noturna, acender apenas as luzes das áreas ocupadas.

13.2.10 Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.

13.2.11 Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia.

13.2.12 Colaborar de forma efetiva no desenvolvimento das atividades do programa interno de separação de resíduos sólidos, em recipientes para COLETA SELETIVA nas cores internacionalmente identificadas, disponibilizados pela CONTRATANTE.

13.2.13 Encaminhar às lixeiras próprias, localizadas no andar térreo dos prédios (Central de Polícia, IML e UNISP’S), as pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos.

13.2.14 Todo acondicionamento, manipulação e coleta dos Resíduos Sólidos gerados (Central de Polícia, IML e UNISP’S) deverá seguir a padronização internacional para identificação dos recipientes coletores por cores: VERDE para Recicláveis - vidro, metal e plástico; AZUL para papel; CINZA para lixo não reciclável; e MARROM para resíduos orgânicos.  

13.2.15 São materiais não recicláveis aqueles para os quais ainda não são aplicadas técnicas de reaproveitamento, sendo denominados como REJEITOS, por exemplo: lixo de banheiro, papel higiênico, lenço de papel, cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares, trapos e roupas sujas, toco de cigarro, cinza e ciscos (que deverão ser segregados e acondicionados separadamente para destinação adequada); acrílico;

13.2.16 Lâmpadas fluorescentes (acondicionadas em separado pela equipe de Manutenção em um contêiner específico em depósito no subsolo), papéis plastificados, metalizados ou parafinados; papel carbono e fotografias, fitas e etiquetas adesivas, copos descartáveis de papel; espelhos, vidros planos, cristais, pilhas (acondicionadas em separado e recolhidas por empresas especializadas).

13.2.17 São materiais recicláveis aqueles para os quais são aplicadas técnicas de reaproveitamento, tais como: materiais de vidro, metal e plástico e papéis secos.

13.2.18 Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados à sua utilização, de forma a otimizar seu uso e reduzir a destinação de resíduos sólidos, de acordo com as seguintes regras:

e)  Recicláveis - vidro, plásticos e metais (recipiente verde): saco de lixo AZUL.

f)  Papéis secos (recipiente azul): saco de lixo AZUL.

g)  Não recicláveis (recipiente cinza): saco de lixo PRETO.

h)  Orgânicos (recipiente marrom): saco de lixo MARROM.

13.2.19 Otimizar a utilização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é responsabilidade da Contratada, adequando sua disponibilização à capacidade e necessidade, de forma a esgotar, dentro do bom senso e da razoabilidade, o seu volume útil de acondicionamento, como estratégia de redução na destinação de resíduos sólidos.

13.2.20 No que diz respeito à utilização de saneantes domissanitários a contratada deverá:

s) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis.

t) Utilizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de menor toxidade, livre de corantes e redução drástica de hipoclorito de sódio.

u) Manter critérios de qualificação de fornecedores levando em consideração as ações ambientais por estes realizadas.

v) Observar, rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, o atendimento as prescrições da Lei nº 6.360 de 23 de setembro de 1976, do Decreto 79.094 de 05 de janeiro de 1977 e as prescrições da Resolução Normativa nº 1, de 25 de outubro de 1978, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e da CONTRATANTE são Anexos da referida Resolução.

w) Não utilizar na manipulação, sob nenhuma hipótese, os corantes relacionados no Anexo I da Portaria nº 9, de 10 de abril de 1987, em face de que a relação risco X benefício pertinente aos corantes relacionados no Anexo I ser francamente desfavorável a sua utilização em produtos de uso rotineiro por seres humanos.

x) Fornecer saneantes domissanitários devidamente registrados no órgão de vigilância sanitária competente do Ministério da Saúde (artigos 14 e 15 do Decreto 79.094, de 05 de janeiro de 1997, regulamenta a Lei 6.360, de 23 de setembro de 1976).

y) Não utilizar, na prestação dos serviços, conforme resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001, os saneantes domissanitários de Risco I, listados pelo art. 5º da Resolução 336, de 30 de julho de 1999.

z) Fica terminantemente proibida a aplicação de saneantes domissanitários fortemente alcalinos apresentados sob a forma de líquido (aerossol), ou líquido para pulverização, tais como produtos para limpeza de fornos e desincrustação de gorduras, conforme Portaria DISAD – Divisão Nacional de Vigilância Sanitária nº 8, de 10 de abril de 1987.

aa) Em face da necessidade de preservar a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental para a saúde, e da necessidade de evitar que a flora e a fauna sejam afetadas negativamente por substâncias sintéticas, a contratada somente poderá aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários.   

ab) Quanto à aplicação de álcool a contratada deverá observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002 que aprova o Regulamento Técnico para o álcool etílico hidratado em todas as graduações e álcool etílico anidro.

ac) Fica proibida a aplicação de produtos que contenham o Benzeno, em sua composição, conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de fevereiro de 2003, em face da necessidade de serem adotados procedimentos para reduzir a exposição da população face aos riscos do câncer.

ad) Fica proibida a aplicação de saneantes domissanitários que apresentem associação de inseticidas a ceras para assoalhos, impermeabilizantes, polidores e outros produtos de limpeza, nos termos da Resolução Normativa CNS nº 01, de 04 de abril de 1979.

ae) Os produtos químicos relacionados pela CONTRATADA, de acordo com sua composição, fabricação e utilização, deverão ter registro na Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

af) Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, conforme a Resolução ANVISA RDC nº 174, de 08 de julho de 2003, e os Anexos 4 e 5 da Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997.

ag) 
Somente aplicar saneantes domissanitários cujas substâncias tensoativas aniônicas, utilizadas em sua composição, sejam biodegradáveis, conforme disposições da Portaria nº 874, de 05 de novembro de 1998, que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos Tensoativos Aniônicos para Produtos Saneantes Domissanitários, em face da necessidade de preservação da qualidade dos recursos hídricos naturais, que são de importâncias fundamentais para a saúde, atendidas as seguintes regras:

ah) Considera-se biodegradável a substância tensoativa susceptível de decomposição e biodegradação por microorganismos, e que possua grau de biodegradabilidade mínimo de 90%; a referência de biodegradabilidade, para esta finalidade, é o n-dodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoativa aniônica utilizada na formulação do saneante ou no produto acabado. 

ai) O Gestor do Contrato poderá coletar, uma vez por mês e quando entender necessário, sempre na presença do preposto ou do supervisor da Contratada, amostras de saneantes domissanitários para análises laboratoriais, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados, lacrados e assinados pelas partes. 

aj) Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Agência de Vigilância Sanitária, devendo deles constar, obrigatoriamente, os resultados da análise química da amostra analisada, além do resultado dos ensaios de biodegradabilidade.

13.2.21 No que diz respeito à poluição sonora a Contratada deverá observar em seus equipamentos de limpeza a necessidade de Selo Ruído, ou documento equivalente, que indique o nível de potencia sonora, medido em decibel – Db(A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição e a utilização de tecnologias adequadas e conhecidas que permitam às necessidades de redução de níveis de ruído.

13.3  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
13.3.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;

13.3.2. Indicar as instalações sanitárias;

13.3.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas;

13.3.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

13.3.4 Manter atualizada a lista de atividades e suas frequências a serem executados pela Contratada.

13.3.5 Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual.

13.3.6 Disponibilizar os Programas de Redução de Energia Elétrica, de Uso Racional de Água e o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Sólidos, bem como os recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de materiais secos recicláveis, seguindo a padronização internacional para a identificação por cores (VERDE para Recicláveis - vidro, metal e plástico; AZUL para papel; CINZA para lixo não reciclável; e MARROM para resíduos orgânicos).

13.3.7 Elaborar e distribuir manuais de procedimentos para ocorrências relativas ao descarte de materiais potencialmente poluidores, que deverão ser observados tanto pelo Gestor do CONTRATO como pela Contratada.

13.3.8 Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela destinação final.

13.3.9 Expedir Autorização de Serviços, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias da data de início da respectiva execução.

13.3.10 Providenciar o pagamento das faturas aprovadas de prestação dos serviços;

13.3.11 Proporcionar ao pessoal da contratada o acesso a suas instalações, assim como a movimentação necessária para a prestação dos serviços objeto deste Termo de Referência e registro de frequência.

13.3.12 Efetuar a recolhimento ao INSS, na data estabelecida na legislação pertinente, o montante o montante devido sobre o valor das faturas de prestação de serviços da Contratada.

13.3.13 Colocar à disposição da Contratada, 30 dias após a assinatura do contrato, toda a legislação, normas, instruções e programas de trabalho de sua competência, com o objetivo de facilitar e orientar a execução dos serviços contratados.

13.3.14 Efetuar o pagamento/cobrança de multas aplicadas, nos termos deste Termo de Referência, no mês seguinte ao de sua ocorrência e na mesma data de vencimento da fatura mensal.

13.4 Fiscalização e Controle

13.4.1 Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

13.4.2 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

13.4.3 Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu serviço, para comprovar o registro de função profissional;

13.4.4 Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitário ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades.

13.4.5 A Fiscalização do Contrato será por servidor (comissão) designado, ao qual incumbirá acompanhar a execução dos serviços, determinando à Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior hierárquico. 

13.4.6 Sendo necessárias modificações nos processos de trabalho, em função de alterações na conjuntura operacional, ou simplesmente com o fim de aperfeiçoar o padrão de qualidade dos serviços prestados, o Gestor do Contrato poderá, a seu critério e a bem da agilidade, discutir o assunto verbalmente com a Contratada, a qual poderá expor amplamente sua argumentação em relação ao assunto, cabendo, todavia, à Coordenação (ordenador de despesa) a decisão final, que ficará registrada em ata, desde que não contrarie as disposições contidas neste termo/contrato. 

13.4.7 O Gestor do Contrato poderá propor à Coordenação, fundamentada em fatos, a suspensão da prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 

13.4.8 O Gestor do Contrato poderá solicitar o imediato afastamento de empregado da Contratada que embaraçar ou dificultar sua ação fiscalizadora, que estiver sem uniforme ou crachá, devendo a Contratada providenciar a substituição do empregado, às suas exclusivas expensas. 

13.4.9 O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados, quando necessário, conforme as obrigações da Contratada. 

13.4.10 O Gestor do Contrato à Contratada a substituição de qualquer equipamento, material ou saneante domissanitário cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, ou que não atendam às necessidades dos serviços contratados.

13.4.11 O Gestor do Contrato deverá executar, mensalmente, a medição dos serviços, descontando-se, do valor devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 

13.4.12 O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

13.4.13 O Gestor do Contrato poderá vistoriar a prestação dos serviços, para atestar a sua qualidade e obter informações suficientes para o cálculo do indicador “Qualidade dos serviços de limpeza”, constante do Anexo.

13.4.14 O Gestor do Contrato poderá solicitar à Contratada a elaboração mensal de um documento com o controle de ocupação dos postos profissionais. Este controle será uma das fontes para o cálculo do indicador “Disponibilidade dos Postos de Trabalho mínimos exigidos”, constante do Anexo.

13.4.15 O Gestor do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem constatadas serão comunicadas:

c) Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes.

d) Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada.

13.4.16 A omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas neste Termo de Referência.

13.4.17 Emitir Relatório de Acompanhamento, até o 5º (quinto) dia do mês subsequente ao mês vencido, o qual conterá, no mínimo, as seguintes informações: avaliação do material, equipamentos, ferramentas e utensílios fornecidos pela Contratada quanto à qualidade e quantidade, devendo vetar aqueles com qualidade inferior, danificados ou inadequados (anexando os documentos probantes pertinentes), bem como o cumprimento, ou não, de todas as obrigações da Contratada.

13.4.18 Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o cumprimento do contrato, determinando o que for necessário à regularização de defeitos ou irregularidades observadas, propondo a aplicação das penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e no presente instrumento, nos casos de inexecução total ou parcial do contrato, sob pena de responsabilidade.

13.4.19 Efetuar o pagamento a empresa CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidos no presente instrumento, bem como prorrogar prazos e aplicar sanções se for o caso.

14 Da Apresentação das Planilhas e das Propostas de Preços: 

14.1.1 A licitante deverá preencher, além da “Planilha de Custas e Formação de Preços” para cada um dos profissionais, o Anexo “Complemento dos Serviços de Limpeza e Conservação”, e o “Modelo de Proposta de Preços”, deste Termo de Referência, observados custos efetivos e demais específicas para cada categoria, bem como, outras tipo “ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES”.

14.1.2 No preço proposto deverão estar inclusas todas as despesas com salários, leis sociais, trabalhistas, seguros, impostos, taxas e contribuições, transporte, alimentação, despesas administrativas, insalubridade e/ou periculosidade, lucros e demais insumos necessários à sua composição.

14.1.3 Os custos de vale-refeição deverão ter como base as condições estabelecidas nas Convenções Coletivas de Trabalho celebradas pelos Sindicatos das respectivas categorias.

14.1.4 O vale-transporte deverá ser concedido pela licitante vencedora aos empregados de acordo com o Decreto nº 95.247, de 17/11/1987, no valor referente ao itinerário de cada funcionário.

14.1.5 A LICITANTE VENCEDORA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.1.6 O disposto acima se aplica, inclusive, nos casos de equívoco afeto à fixação dos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como o valor provido com o quantitativo de vale transporte.

14.1.7 Caso se verifique que a proposta apresentada contém eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos que favoreça a LICITANTE VENCEDORA, este será revertido como lucro durante a vigência da contratação, mas poderá ser objeto de negociação para a eventual prorrogação contratual.

14.1.8 O tipo de assistência médica e odontológica ofertado aos profissionais será aquele previsto em leis, normativos ou Convenção Coletiva de Trabalho, devendo tais gastos serem inseridos como parte dos custos da prestação dos serviços (Insumos de Mão de Obra).

14.1.9 Na hipótese em que a lei, o normativo ou a Convenção Coletiva de Trabalho for silente a respeito do assunto, ou mesmo nos casos em que inexistir lei, norma ou Convenção Coletiva específica, e havendo inserção na proposta de valor referente à assistência médica e odontológica, a licitante deverá apresentar os documentos comprobatórios que serviram de base para a definição desses valores.

14.1.10 Não há previsão de horas extras para quaisquer dos cargos previstos neste Termo de Referência, sendo que, na ocorrência excepcional (admissível somente sob demanda exclusiva motivada pela Contratante), o ressarcimento do adicional legal na remuneração da mão de obra será realizado mediante prévio acordo entre contratante e contratada. 

14.1.11 As propostas deverão conter indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis que regem as categorias profissionais que executarão os serviços e as respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO, segundo disposto no inc. III do art. 21 da Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.

14.1.12 A ausência da indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas, sentenças normativas ou leis, exigida neste subitem, a qual inviabilize ou dificulte a análise das planilhas por parte da área técnica da SESDEC/RO, poderá acarretar a desclassificação da proposta da LICITANTE.

14.1.13 Deverão ser observados, quando do preenchimento da planilha de preços, os valores estabelecidos na legislação vigente relativos ao recolhimento dos encargos sociais (tais como INSS, SESI ou SESC, SENAI ou SENAC, INCRA, Salário Educação, FGTS, Seguro Acidente de Trabalho/SAT/INSS, SEBRAE, Férias, 13º Salário e outros).

14.1.14 A base para estabelecimento de critérios de repactuação de preços será a sentença normativa ou lei, Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva de Trabalho dos Sindicatos, aplicável a cada categoria profissional, ou ainda face à eventual alteração na regulamentação dos serviços a cargo do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

14.1.15 As relações de materiais/equipamentos são apenas referenciais, sendo recomendado que a licitante proceda a vistoria "in loco" nas instalações da Contratante, para confirmar os tipos de materiais e, se for o caso, os quantitativos.

14.1.16 Em hipótese alguma poderá faltar qualquer item de material/equipamento para a execução dos serviços.

14.1.17 A licitante deverá prever TODAS AS DESPESAS referentes à aquisição ou aluguel de equipamentos e materiais, que correrão exclusivamente às suas expensas e em nenhuma hipótese serão fornecidos pela Contratada (exemplo: andaimes e material similar para limpeza dos vidros externos, materiais para a limpeza das caixas d'água dentre outras.

14.1.18  Todos os materiais deverão ser de primeira qualidade, contendo marca de conformidade de qualidade (INMETRO ou similar) devendo o gestor do contrato rejeitar os materiais/equipamentos que não atendam as necessidades.

14.1.19 Quando da reposição de materiais, tais como rodos, vassouras, escovas e etc., deverão esses receber o aceite do gestor do contrato, bem como os materiais inservíveis deverão ser entregues ao gestor do contrato.

14.2 Das Planilhas de Custo e Formação de Preços: 

14.2.1 Os modelos de Planilhas de Custos e Formação de Preços estão apresentados no Anexo [...] deste Termo de Referência, em conformidade com a Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 02, de 30/04/2008.

14.2.2 As Planilhas de Custo e Formação de Preços servirão para demonstrar possíveis variações/insumos no curso da execução do contrato e deverão ser utilizadas como base em eventuais repactuações ou revisões de preços.

14.2.3 No preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços, a licitante deverá observar as orientações/informações, referente às Convenções Coletivas de Trabalho e demais valores e percentuais utilizados como parâmetro pela SESDEC/RO. Essas orientações/informações estão dispostas no Anexo deste Termo de Referência.

14.2.4 A inobservância das orientações/informações citadas neste subitem, quanto ao correto preenchimento das Planilhas de Custos e Formação de Preços poderá resultar na desclassificação da proposta.

14.2.5 A SESDEC/RO poderá realizar diligências junto à licitante vencedora, a fim de esclarecer dúvidas acerca de valores e/ou percentuais informados nas Planilhas de Custos e Formação de Preços apresentadas para cada categoria, sendo que a identificação da inclusão de informações e/ou valores em desconformidade com as normas gerais ou específicas aplicáveis à empresa (não comprovados documentalmente) acarretará a desclassificação da proposta.

14.2.6 A inobservância do prazo fixado pela SESDEC/RO para a entrega das respostas e/ou informações solicitadas em eventual diligência ou ainda o envio de informações ou documentos considerados insuficientes/incompletos ocasionará a desclassificação da proposta.

14.2.7 Nos casos em que forem detectados erros e/ou inconsistências nas planilhas apresentadas, durante a análise da aceitação, a promoção nessas planilhas, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

14.2.8 Dos Custos Diretos e Indiretos

14.2.8.1 A Contratada Responsabilizar-se-á por todos os ônus e demais exigências legais para o exercício da atividade objeto do presente certame, informando expressamente de que os preços contidos na proposta incluem todas as despesas e custos diretos e indiretos, tais como: fretes, tributos, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, taxas; eventualmente transporte(s) e estocagem, inclusive carga e descarga e outros necessários ao fiel cumprimento do objeto até sua entrega/execução e recebimento definitivo, etc., ficando quaisquer despesas omitidas da proposta ou incorretamente cotadas/ofertadas, consideradas inclusas nos preços, devendo o objeto ser fornecido/executado sem ônus adicionais.

15 CONDIÇÕES GERAIS: 

15.1 A Contratada se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os preços constantes da(s) proposta(s) Contratada(s), diante de necessidade comprovada da Administração.


15.1.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando as regras contratuais e a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.


15.1.2  A Contratada deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato até o final do período de prestação do serviço, podendo optar por uma das modalidades previstas na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.


15.1.3 A garantia prestada será liberada após o cumprimento integral de todas as obrigações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o § 4º do art. 56 da Lei federal 8.666/93.


15.1.4 A garantia prestada pela Contratada responderá por todas as suas obrigações decorrentes do Contrato, inclusive as multas que a ela venham a ser aplicadas.

15.2 Locais insalubres

15.2.1 “3.1 Acerca da comprobação dos índices de insalubridade dos locais, faz-se juntada de Laudo Técnico de Insalubridade e/ou Periculosidade/2014, do Instituto Médico Legal – IML, fls. 17/69 e Central de Polícia, fls. 70/100 e 118/373. docs., ANEXO.”

15.2.2 Da limpeza das celas da central de polícia, os serviços serão executados sempre quando elas estirem desocupadas e sob a segurança e responsabilidade da equipe de trabalho/plantonistas do dia. 


15.2.3 Serviços específicos que farão parte da presente contratação “ÁREAS HOSPITALARES”, IML, Fls. 10/14),  o manuseio de resíduos de serviços de saúde, que tenha como característica virulência, infectividade e concentração de patogênicos, que apresentam risco potencial adicional à saúde pública e ao Meio Ambiente conforme classificado nos grupos da Resolução nº 306/ANVISA/2004 e Resolução nº 358/CONAMA/2005, abaixo especificadas:

Grupo A: Resíduos com possível presença de agentes biológicos que, por suas características, podem ser classificadas em:

 A1- Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos corpóreos na forma livre.

A4  Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons; peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica; carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem como suas forrações; cadáveres de animais provenientes de serviços de assistência;

A5 - Órgãos, tecidos, fluídos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou certeza de contaminação com príons.

Grupo B: Produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais; resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizações; resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes; e demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

Grupo E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: Lâminas de bisturi, agulhas, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas diamantas, lancentas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrado no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

15.3 DA VISTORIA DOS LOCAIS

10.3.1 A contratada quando da comprobação de qualificação técnica dentre outros pressupostos, deverá apresentar Declaração formal de que haverá disponibilidade das instalações, do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da presente licitação no momento da execução.

15.3.2 Declaração de visita (Vistoria Prévia) atestando que a empresa vistoriou a área destinada à execução dos serviços e tem conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, substituível por declaração de compromisso emitido pela proponente, diante da opção de não realização da vistoria, de que está ciente das condições e de que cumprirá o contrato fidedignamente, assumindo os riscos de desconhecimento das instalações e condições de prestação do serviço, devidamente assinada pelo Representante Legal da empresa, com firma registrada em cartório, na forma da lei, ou assinada pelo Representante da Administração em documento timbrado elaborado pela Contratante, podendo ainda ser comprovada mediante Atestados fornecidos para as licitações anteriores..

15.3.3 O desconhecimento dos locais e de suas condições operacionais não servirá como justificativa para a inexecução ou execução irregular do serviço a ser licitado.

15.4 Das situações específicas dos serviços, dentre outras:

15.4.1 Os serviços serão realizados (Central/IML) de segunda a sexta e sábado até as 12:00hs. É importante salientar que especificamente a Sala de necrópsia é o setor mais insalubre do Instituto Médico Legal, onde são abertos corpos de pessoas vítimas de morte violenta, e que em muitos casos portam microrganismos causadores de várias moléstias, como doenças contagiosas, endêmicas e epidêmicas. Isso exige pessoal próprio e exclusivo para a limpeza daquele setor, trabalhando com material e equipamentos adequados.

15.4.2 O processo de higienização (IML) é similar ao de centros cirúrgicos, porém inverso. Naquele, a contaminação externa não pode entrar. Já na sala de necropsia a contaminação não pode sair, sob risco de disseminar no meio externo os germes que poluem aquele ambiente.

15.4.3 A limpeza da sala de necropsia deve ser feita imediatamente após a realização das necropsias, para que se elimine o mais rápido possível os resíduos biológicos contaminados.

15.4.4  Os técnicos em necropsia, são obrigados também (pela própria natureza da atividade), a fazerem a higienização pessoal possível os resíduos biológicos contaminados.

15.4.5  As equipes terão que trabalhar em regime de plantão, das 08h às 18h, tendo em vista que não realizamos necropsia no período noturno. Eventualmente, uma perícia que começa no final da tarde pode terminar no começo da noite, mais isso ocorre em casos excepcionais.

16 DA HABILITAÇÃO

16.1.1 RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (unificada da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa;

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;

e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

16.1.2 RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA

a) Certidão de Regularidade perante a Justiça do Trabalho - CNDT (Lei Federal n.º 12.440/2011, de 07/07/2011, Art. 642-A). Esta certidão poderá ser emitida gratuitamente nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho, mediante indicação do CPF ou CNPJ do interessado, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa. 



16.1.3 RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social ou outro instrumento equivalente, com todas as suas alterações em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado. Não será aceita a Certidão Simplificada da Junta Comercial para substituir o Contrato Social;
b) Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
     c) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa.
d) Registro comercial, no caso de empresa individual.
e) Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

f) Fazendo-se representar a Licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

16.1.4 RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias;

b) Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão competente, para que o Pregoeiro, possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado. 



16.1.5  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) A luz do art. 30, II, Lei 8.666/93, no que se refere à qualificação técnica do presente certame. Assegurando a capacidade técnico-profissional e a capacidade técnica-operacional.

b) Para fins de aferição da qualificação técnicas das empresas participantes do certame, deverão apresentar: Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e compatível às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo tipo: “VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS”. 

c) Nos quantitativos o (s) atestado (s) que comprove pelo menos à parcela de maior relevância técnica e de valor significativo, de no mínimo de 50%. Permitindo a soma de contratos concomitantemente ou não para atingir a quantidade exigida.

d)  Acerca dos prazos, atestado(s) com o objeto, ou seja, às parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo da presente licitação, com período mínimo e 06 (seis) meses em outras contratações.  
e) Atestado que demonstre em sua individualidade ou soma de parcelas de maior relevância do serviço(s)/fornecimento objeto do presente certame, qual seja,“ VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS”.


16.1.6 “2.2 Cabe aclarar, a futura contratada deverá apresentar no ato da assinatura do contrato relatório com registro de todos os produtos químicos usados para a execução dos serviços junto ao órgão competente do Ministério da Saúde, observando dentre outras, a técnica de aplicação e concentração máxima especificada, atendendo as instruções do fabricante, contidas no rótulo da embalagem, obedecendo a legislação pertinente.”

16.1.7 A futura contratada deverá apresentar licença/alvará para a realização de atividades com produtos químicos controlados para fins comerciais, em nome da licitante, emitida pelo órgão competente, com validade na data da apresentação.

ANEXOS: (Base Legal: art.6º, inciso IX e art. 40, § 2º, inciso I da Lei 8.666/93; art. 15, VI, VIII, XII, XIV, XV e XVIII da IN 02/2008/MPOG)

11.1.1 Fazem parte e integram este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

I-A. I-A.I METODOLOGIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;

I-B. ESTIMATIVA DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS, UTENSÍLIO,     FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS;

I-C.        GUIA DE FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS;

I-D. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;
I-E. DISPOSIÇÃO DE CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS;
I-F.        DAS DEFINIÇÕES UTILIZADAS NO TERMO DE REFERÊNCIA;
I-G. QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA;

I-H. TABELA DAS INFRAÇÕES; 

I-I. DADOS TÉCNICOS/MEDIÇÕES;

I-J. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS;

I – J. I - MÃO-DE-OBRA

I – J.II - QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

I – J.III -  DEMAIS CUSTOS

I – J. IV - QUADRO-RESUMO DA REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA

I – J. V -  COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

II – ESTIMATIVA DE PREÇOS

III – MINUTA DO CONTRATO; 

Laudos, fls. 04/16, 165/224 e 228/277; e,

IV - SAM’S (cotação de preços).

Porto Velho/RO, 28 de março de 2016.

	            Joselita Coelho de Araújo
Coordenadora de Administração e Finanças – SESDEC/RO
                 Matrícula: 300002330                                                                                   
	
	     Antônio Carlos dos Reis

         Secretário de Segurança, Defesa e Cidadania-SESDEC/RO

Ordenador de Despesas - Matrícula: 300021501




ANEXO I - A

ANEXO I-A – METODOLOGIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Áreas
	Tipo de Limpeza
	Tipo de Atividade
	Atividades
	Periodicidade
	Frequência (quantidade de vezes durante a periodicidade definida)

	Central de Polícia
	AI – Pisos Pavimentados 

Adjacentes
	AI – Pisos Frios
	AI – Almoxarifados / Galpões
	AI – Espaços livres
	
	
	
	

	X
	X
	
	X
	
	A
	Higienizar sanitários com saneante domissanitário (Manutenção Limpeza)
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante
	Diária
	2x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete, papel toalha e sacos plásticos nas lixeiras nos sanitários
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Recolher lixo dos cestos dos sanitários e acondicionar nos depósitos indicados
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	X
	A
	Higienizar bebedouros
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	
	X
	
	A
	Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos eletrônicos, extintores de incêndio, etc.
	Diária
	Sob demanda

	X
	
	
	
	
	A
	Limpar salas de reunião após cada uso
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	X
	X
	X
	A
	Atender as demandas pontuais de limpeza reativa dos servidores
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	
	X
	
	B
	Higienizar sanitários com saneante domissanitário (Manutenção Limpeza)
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	X
	X
	
	B
	Recolher lixo das lixeiras internas (estações de trabalho e comuns) e acondicionar nos depósitos
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Recolher todo o lixo acondicionado nos depósitos indicados e destinar para os abrigos
	Diária
	1x

	X
	
	X
	X
	
	B
	Remover o pó das estações de trabalho - mesas, cadeiras e objetos
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Remover com pano úmido o pó dos armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive extintores de incêndio etc.
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar cinzeiros
	Diária
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Varrer pisos frios removendo os detritos e acondicionando-os nos depósitos indicados
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Passar pano úmido e polir os balcões e pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite
	Diária
	1x

	
	
	
	
	
	B
	Limpar escadas e corrimãos
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Limpar atrás dos móveis, armários, arquivos, divisórias, portas, barras e batentes
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Lavar, encerar e lustrar os balcões e os pisos vinílicos, de madeira, de mármore, cerâmicos
	Semanal
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Limpar as forrações em assentos e poltronas com produto adequado
	Semanal
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Limpar os azulejos dos sanitários com saneantes domissanitários*, mantendo-os em adequadas condições
	Semanal
	2X

	X
	X
	
	
	
	B
	Limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, fechaduras, bebedouros etc.
	Semanal
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto alergênicos, usando apenas pano úmido
	Semanal
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros e objetos de arte em geral
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar todos os vidros (face interna), aplicando-lhes produtos anti-embaçantes
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	
	B
	Higienizar cestos, carrinhos de coleta e contêineres de lixo
	Semanal
	2x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar placas de sinalização internas
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar todas as luminárias por dentro e por fora
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar forros, paredes e rodapés
	Mensal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Remover manchas de forros, paredes e rodapés
	Mensal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Higienizar cestos de lixo
	Trimestral
	1x

	X
	
	
	
	
	B
	Efetuar lavagem das áreas acarpetadas com produtos adequados
	Anual
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Efetuar lavagem das cadeiras, cortinas e estofados de tecidos
	Anual
	1x


Legenda:  AI = Áreas Internas

Tipos de Atividades na Central de Polícia:

A = Atividades que devem ser realizadas durante o horário de trabalho dos servidores junto aos imóveis



“Escala de serviço de 08 (oito) horas por dia, 44(quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min; entrada das 14h00min e saída as 18h00min e sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min.”



“Assim, não incidirão na presente contração horas extras, horários noturnos ou quaisquer adicionais, salvo, insalubridade/periculosidade, quando for o caso.”, fls. 17/157.

ANEXO I – A.I

ANEXO I-A.I – METODOLOGIA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	Áreas
	Tipo de Limpeza
	Tipo de Atividade
	Atividades
	Periodicidade
	Frequência (quantidade de vezes durante a periodicidade definida)

	IML
	AI – Pisos Pavimentados 

Adjacentes
	AI – Pisos Frios
	AI – Almoxarifados / Galpões
	AI – Espaços livres
	
	
	
	

	X
	X
	
	X
	
	A
	Higienizar sanitários com saneante domissanitário (Manutenção Limpeza)
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Proceder à lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com saneante domissanitário desinfetante
	Diária
	2x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete, papel toalha e sacos plásticos nas lixeiras nos sanitários
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	
	A
	Recolher lixo dos cestos dos sanitários e acondicionar nos depósitos indicados
	Diária
	4x

	X
	X
	
	X
	X
	A
	Higienizar bebedouros
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	
	X
	
	A
	Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive aparelhos eletrônicos, extintores de incêndio, etc.
	Diária
	Sob demanda

	X
	
	
	
	
	A
	Limpar salas de reunião após cada uso
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	X
	X
	X
	A
	Atender as demandas pontuais de limpeza reativa dos servidores
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	
	X
	
	B
	Higienizar sanitários com saneante domissanitário (Manutenção Limpeza)
	Diária
	Sob demanda

	X
	X
	X
	X
	
	B
	Recolher lixo das lixeiras internas (estações de trabalho e comuns) e acondicionar nos depósitos
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Recolher todo o lixo acondicionado nos depósitos indicados e destinar para os abrigos
	Diária
	1x

	X
	
	X
	X
	
	B
	Remover o pó das estações de trabalho - mesas, cadeiras e objetos
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Remover com pano úmido o pó dos armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis existentes, inclusive extintores de incêndio etc.
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar cinzeiros
	Diária
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó
	Diária
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Varrer pisos frios removendo os detritos e acondicionando-os nos depósitos indicados
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Passar pano úmido e polir os balcões e pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite
	Diária
	1x

	X
	
	
	
	
	B
	Limpar escadas e corrimãos
	Diária
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Limpar atrás dos móveis, armários, arquivos, divisórias, portas, barras e batentes
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Lavar, encerar e lustrar os balcões e os pisos vinílicos, de madeira, de mármore, cerâmicos
	Semanal
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Limpar as forrações em assentos e poltronas com produto adequado
	Semanal
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Limpar os azulejos dos sanitários com saneantes domissanitários*, mantendo-os em adequadas condições
	Semanal
	2X

	X
	X
	
	
	
	B
	Limpar e polir todos os metais, como: válvulas, registros, sifões, fechaduras, bebedouros etc.
	Semanal
	1x

	X
	
	
	X
	
	B
	Limpar telefones com produto adequado, evitando fazer a limpeza de bocais (e outras partes manuseadas) com produto alergênicos, usando apenas pano úmido
	Semanal
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros e objetos de arte em geral
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar todos os vidros (face interna), aplicando-lhes produtos anti-embaçantes
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	
	B
	Higienizar cestos, carrinhos de coleta e contêineres de lixo
	Semanal
	2x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar placas de sinalização internas
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar todas as luminárias por dentro e por fora
	Semanal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Limpar forros, paredes e rodapés
	Mensal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Remover manchas de forros, paredes e rodapés
	Mensal
	1x

	X
	X
	X
	X
	X
	B
	Higienizar cestos de lixo
	Trimestral
	1x

	X
	
	
	
	
	B
	Efetuar lavagem das áreas acarpetadas com produtos adequados
	Anual
	1x

	X
	X
	
	X
	
	B
	Efetuar lavagem das cadeiras, cortinas e estofados de tecidos
	Anual
	1x


Legenda:   AI = Áreas Internas

Tipos de Atividades no IML:

A = Atividades que devem ser realizadas durante o horário de trabalho dos servidores junto aos imóveis



“Escala de serviço de 08 (oito) horas por dia, 44(quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min; entrada das 14h00min e saída as 18h00min e sábado entrada, 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min.”



“Assim, não incidirão na presente contração horas extras, horários noturnos ou quaisquer adicionais, salvo, insalubridade/periculosidade, quando for o caso.”

Tipos de Atividades nas UNISP’S:

A = Atividades que devem ser realizadas durante o horário de trabalho dos servidores junto aos imóveis



“Escala de serviço de 08 (oito) horas por dia, 44(quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min; entrada das 14h00min e saída as 18h00min e sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min.”



“Assim, não incidirão na presente contração horas extras, horários noturnos ou quaisquer adicionais, salvo, insalubridade/periculosidade, quando for o caso.”.

B = Atividades que devem ser realizadas fora do horário de trabalho dos servidores junto aos imóveis de segunda a sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min; entrada das 14h00min e saída as 18h00min e sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída as 12h00min.
Observações:

1. Na realização dos serviços de limpeza é necessário utilizar: placa sinalizadora indicando “PISO MOLHADO”, anterior à área quando da aplicação de produtos que possam deixar o piso escorregadio; placa de “BANHEIRO INTERDITADO” durante a limpeza dos mesmos.
2. Não estão incluídas no escopo da limpeza:

- Limpeza das cafeterias das Secretarias

- Limpeza das Caixas d´água

- Limpeza de equipamentos especializados (hidráulicos, elétricos, mecânicos, etc)

ANEXO I-B 

ESTIMATIVA DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS, MATERIAIS, UTENSÍLIOS, FERRAMENTAS E EQUIPAMENTOS DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS:

As substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água compreendem:

1. Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes;

2. Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico;

3. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

RELAÇÃO DE MATERIAIS, ACESSÓRIOS, EPI E EQUIPAMENTOS – CONSOLIDADO

	RELAÇÃO DE MATERIAL DE TRABALHO

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	BALDE DE 10 LT
	UN
	
	
	
	
	

	BALDE DE 20 LT
	UN
	
	
	
	
	

	BOMBA DE BORRIFAR (Bomba de ação 500 ml)
	UN
	
	
	
	
	

	DESENTUPIDOR DE PIA COM CABO
	UN
	
	
	
	
	

	DESENTUPIDOR DE VASO COM CABO DE MADEIRA
	UN
	
	
	
	
	

	ESPANADOR COM CERDAS DE NYLON
	UN
	
	
	
	
	

	PÁ DE LIXO CABO LONGO
	UN
	
	
	
	
	

	RODO DE MADEIRA – 40 CM
	UN
	
	
	
	
	

	RODO DE MADEIRA – 60 CM
	UN
	
	
	
	
	

	VASSOURA DE GARI – 40 CM
	UN
	
	
	
	
	

	VASSOURA DE PÊLO – 40 CM
	UN
	
	
	
	
	

	VASSOURA DE PÊLO – 60 CM
	UN
	
	
	
	
	

	VASSOURA DE TETO CABO LONGO (Vasculho)
	UN
	
	
	
	
	

	VASSOURA DE VASO SANITÁRIO DE NYLON
	UN
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	ALCOOL GEL – 500 ML
	UN
	
	
	
	
	

	ACABAMENTO ACRÍLICO – 5 L
	GL
	
	
	
	
	

	BOM AR
	UN
	
	
	
	
	

	CERA LIQUIDA PARA PISOS – 5 L
	UN
	
	
	
	
	

	CLORO 5 L - BOMBONA
	UN
	
	
	
	
	

	DESENGORDURANTE CONCENTRADO – LT
	UN
	
	
	
	
	

	DESINFETANTE SUPERCONCENTRADO – 5 L
	UN
	
	
	
	
	

	DETERGENTE MULTI USO – LIMP. GERAL – 500 ML
	UN
	
	
	
	
	

	DETERGENTE NEUTRO – 500 ML
	UN
	
	
	
	
	

	DETERGENTE SUPERCONCENTRADO – 5 L
	UN
	
	
	
	
	

	ESCOVA COM CERDAS DE NYLON
	UN
	
	
	
	
	

	ESPONJA DUPLA FACE
	UN
	
	
	
	
	

	FLANELA
	UN
	
	
	
	
	

	GLICERINA DESTILADA – 1 L
	LT
	
	
	
	
	

	LÃ DE AÇO – FARDO COM 14 PACOTES
	UN
	
	
	
	
	

	LAVA CARPETE – 500 ML
	UN
	
	
	
	
	

	LIMPA VIDROS
	UN
	
	
	
	
	

	LUSTRA MÓVEIS – 500 ML
	UN
	
	
	
	
	

	POLIDOR DE METAIS – 200 ML
	UN
	
	
	
	
	

	REMOVEDOR - LT
	LT
	
	
	
	
	

	REMOVEDOR ACRÍLICO – 5 L
	GL
	
	
	
	
	

	SABÃO DE CÔCO
	UN
	
	
	
	
	

	SABÃO EM PÓ – AZUL – 5 KG
	UN
	
	
	
	
	

	SACO ALVEJADO 65X45 CM
	UN
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – 100 LT - PRETO
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – 200 LT - PRETO
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – 20 LT - PRETO
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – 30 LT - PRETO
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – 50 LT - PRETO
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – AZUL – 100 LT - RECICLÁVEL
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – AZUL – 50 LT - RECICLÁVEL
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – AZUL – 20 LT - RECICLÁVEL
	CT
	
	
	
	
	

	SACO DE LIXO – PRETO – 100 LT – P/ LIXO ORGÂNICO
	CT
	
	
	
	
	

	SAPÓLIO EM PÓ
	UN
	
	
	
	
	

	SELADOR ACRÍLICO – 5 L
	GL
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE MATERIAIS DE LIMPEZA ESPECÍFICO PARA O IML

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	Desinfetante – Germicida Bactericida, fungicida, virucida a base de hipoclorito de sódio estabilizado com 1% de cloro ativo, indicado para desinfecção de superfície das áreas críticas, embalagem plástica de cor escura para limpeza pesada. vasilhame c/ 50 lts.


	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Alumicar desincrustante ácido tradicional – vasilhame c/ 50 lts.

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Detergente gel pinho concentrado para limpeza pesada – vasilhame c/ 50 lts.

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Detergente gel eucalipto concentrado para limpeza pesada– vasilhame c/ 50 lts.

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Desinfetante - para uso geral, limpa desinfeta e perfuma. dama da noite, lavanda, eucalipto. vasilhame c/ 50 lts.

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Detergente cremoso plus erva doce para higienização e hidratação da pele – vasilhame c/ 50 lts.

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	Detergente Automotivo para higienização do rabecão - vasilhame c/50 lts

	Vasilhame
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE ACESSÓRIOS

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	DISCO AMARELO 300
	UN
	
	
	
	
	

	DISCO AMARELO 350
	UN
	
	
	
	
	

	DISCO PRETO 350
	UN
	
	
	
	
	

	DISCO VERDE 300
	UN
	
	
	
	
	

	DISCO VERDE 350
	UN
	
	
	
	
	

	EXTENSÃO – 25 METROS
	UN
	
	
	
	
	

	EXTENSÃO – 50 METROS
	UN
	
	
	
	
	

	FLANGE DA ESCOVA P/ ENCERADEIRA 
	UN
	
	
	
	
	

	MANGUEIRA COMPLETA – 50 MTS
	UN
	
	
	
	
	

	MANGUEIRA PLÁSTICA ¾” – 30 MTS
	UN
	
	
	
	
	

	REFIL MOP MOLHADO – ALGODÃO – (Cabeleira)
	UN
	
	
	
	
	

	REFIL MOP SECO – 40 CM – (Cabeleira)
	UN
	
	
	
	
	

	REFIL MOP SECO – 60 CM – (Cabeleira)
	UN
	
	
	
	
	

	SUPORTE DE DISCO – PARA ENCERADEIRA – 350
	UN
	
	
	
	
	

	SUPORTE DE DISCO – PARA ENCERADEIRA – 300
	UN
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE MATERIAIS DE HIGIENE PESSOAL

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	PAPEL HIGIÊNICO INTERFOLHADO FOLHA DUPLA – cx c/ 8.000 Folhas
	UN
	
	
	
	
	

	PAPEL TOALHA BRANCO 3D – caixas com 2.000 folhas
	UN
	
	
	
	
	

	SABONETE LÍQUIDO – REFIL SPRAY 400 ml
	UN
	
	
	
	
	

	SABONETE TABLETE – 90 GR
	UN
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE EPI

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	CAVALETES DE SINALIZAÇÃO
	UN
	
	
	
	
	

	CONES DE SINALIZAÇÃO 
	UN
	
	
	
	
	

	CREME DESENGRAXANTE
	UN
	
	
	
	
	

	FITA ZEBRADA – RL – 200 MT
	UN
	
	
	
	
	

	LUVA DE LÁTEX ANTIDERRAPANTE COM FORRO
	PAR
	
	
	
	
	

	LUVA DE PROCEDIMENTO NÃO CIRÚRGICO
	PAR
	
	
	
	
	

	LUVA DE RASPA
	PAR
	
	
	
	
	

	LUVA NITRÍLICA
	PAR
	
	
	
	
	

	PROTETOR AUDITIVO TIPO PLUG
	PAR
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	TOTAL MENSAL
	


	RELAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

	NOME
	UNIDADE
	QUANT.
	R$ UNIT.
	R$ TOTAL
	Vida Útil

(Mês)
	Valor Mensal

(R$)

	ARMÁRIO DE AÇO PARA FUNCIONÁRIOS 
	UN
	
	
	
	
	

	ASPIRADOR INDUSTRIAL – 2 Motores
	UN
	
	
	
	
	

	CARRINHOS DE LIXO PARA COLETA EXTERNA
	UN
	
	
	
	
	

	CARRO FUNCIONAL COMPLETO COM BALDE ESPREMEDOR
	UN
	
	
	
	
	

	DOSADOR / MISTURADOR P/ 04 PRODUTOS QUIMICOS
	UN
	
	
	
	
	

	ENCERADEIRA INDUSTRIAL - 300
	UN
	
	
	
	
	

	ENCERADEIRA INDUSTRIAL - 350
	UN
	
	
	
	
	

	ESCADA ALUMÍNIO 5 DEGRAUS
	UN
	
	
	
	
	

	ESCADA ALUMÍNIO 7 DEGRAUS
	UN
	
	
	
	
	

	JATEADORA – ALTA PRESSÃO - PROFISSIONAL
	UN
	
	
	
	
	

	LAVADORA DE CARPETES INDUSTRIAL
	UN
	
	
	
	
	

	MICROCOMPUTADOR COM MONITOR 17’
	UN
	
	
	
	
	

	MOP SECO – 40 CM COMPLETO
	UN
	
	
	
	
	

	MOP SECO – 60 CM COMPLETO
	UN
	
	
	
	
	

	PLACAS DE SINALIZAÇÃO – BANHEIRO INTERDITADO
	UN
	
	
	
	
	

	PLACAS DE SINALIZAÇÃO – PISO MOLHADO
	UN
	
	
	
	
	

	PLATAFORMA TIPO TESOURA – 8 M
	UN
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	

	TOTAL MENSAL
	


ANEXO I-C 

Guia de Fiscalização dos Contratos

1. Fiscalização inicial (no momento em que a prestação de serviços é iniciada)

1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, divididos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas.

1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coincidem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remuneração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adicionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho.

1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no contrato administrativo.

1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT).

1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a auxílio-alimentação gratuito).

1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).

2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura)

2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências.

2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado (Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve ser feita glosa da fatura.

2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales-transporte e auxílio alimentação dos empregados.

2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço.

2.4.1. Realizar a retenção e o depósito do FGTS dos trabalhadores da contrata, caso exista autorização da empresa contratada, conforme definido no instrumento convocatório".

2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes documentos:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio de:

a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade Social (GFIP);

b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência;

c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet;

d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE);

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET).

2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF.

2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade.

3. Fiscalização diária

3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestando serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha-mensal.

3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de trabalho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma da compensação de jornada.

3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados.

3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é exclusiva do empregador.

4. Fiscalização especial

4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigatoriamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em caso de reajuste salarial).

4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo.

4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empregados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária).

ANEXO I-D 

PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas

 

 

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	 A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 

Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)

	 
	 
	 

	 
	 
	 

	 
	 
	 


MÃO DE OBRA

Mão-de-obra vinculada à execução contratual
	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	
	

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicional noturno
	 

	E
	Hora noturna adicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	Intervalo Intrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 

MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	Benefícios Mensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistência médica e familiar
	 

	D
	Auxílio creche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 


Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	InsumosDiversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumosdiversos
	 


Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargosprevidenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	SalárioEducação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguroacidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	


Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente. Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
 

	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 
	


 

Submódulo 4.3 - AfastamentoMaternidade

 

	4.3
	AfastamentoMaternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamentomaternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 
	


 

 Submódulo 4.4 - ProvisãoparaRescisão
 

	4.4
	ProvisãoparaRescisão
	Valor (R$)

	A
	Avisoprévioindenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Avisopréviotrabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 
	


Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.
Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente.
	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausência por doença
	 

	C
	Licença paternidade
	 

	D
	Ausências legais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
	 
	


 

 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 

	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargos previdenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamento maternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 
	


MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO

 

	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	Custos Indiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. Tributos Federais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2 Tributos Estaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3 Tributos Municipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.

Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
 

	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total por empregado
	 
	


QUADRO-RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 

	 

Tipo de serviço

(A)
	Valor proposto por empregado(B)
	Qtde de empregados por posto

(C)
	Valor proposto por posto

(D) = (B x C)
	Qtde

de postos

(E)
	Valor total do serviço

(F) = (D x E)
	

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 
	
	
	
	
	


QUADRO - DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA
	 
	Valor Global da Proposta
	

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 


Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.

COMPLEMENTO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO

 I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²
ÁREA INTERNA

(Fórmulas exemplificativas de cálculo para área interna, alíneas “a” e “b” do artigo 44, para as demais alíneas deverão ser incluídos novos campos na planilha com a metragem adequada.)

	 

MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(30** x 600*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

600*
	 
	 

	TOTAL
	 
	
	


  

 ÁREA MÉDICO-HOSPITALAR E ASSEMELHADOS
	  

MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1_____

30** x 330*
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

330*
	 
	 

	TOTAL
	 
	
	


 * Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

*** Frequência sugerida em horas por mês. Caso a frequência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes delas decorrentes (Ki e Ke).

 II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 

TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO

(R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	SUBTOTAL

(R$)

	I – Área Interna
	 
	 
	 

	Outras - (especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL
	 
	
	


 

ANEXO I-E 

CONTA VINCULADA PARA A QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 

 1.1 As provisões realizadas pela Administração contratante para o pagamento dos encargos trabalhistas de que tratam este Anexo, em relação à mão de obra das empresas contratadas para prestar serviços de forma contínua, por meio de dedicação exclusiva de mão-de-obra, serão destacadas do valor mensal do contrato e depositados em conta vinculada em instituição bancária oficial, bloqueada para movimentação e aberta em nome da empresa. 

1.2. A movimentação da conta vinculada será mediante autorização do órgão ou entidade contratante, exclusivamente para o pagamento dessas obrigações.

1.3 O montante do depósito vinculado será igual ao somatório dos valores das seguintes previsões:

I- 13º salário;  

II- Férias e Abono de Férias;

III- Adicional do FGTS para as  rescisões sem justa causa;

IV- Impacto sobre férias e 13º salário.

 1.4 O órgão ou entidade contratante deverá firmar acordo de cooperação com instituição bancária oficial, que terá efeito subsidiário à presente instrução normativa, determinando os termos para a abertura da conta corrente vinculada.

2.1 A assinatura do contrato de prestação de serviços entre o contratante e a empresa vencedora do certame será precedida dos seguintes atos:

2.2  solicitação do contratante, mediante oficio, de abertura de conta corrente  vinculada – bloqueada para movimentação -, no nome da empresa, conforme disposto no item 1;

2.3  assinatura, pela empresa a ser contratada, no ato da regularização da conta corrente vinculada, de termo especifico da instituição financeira oficial que permita ao contratante ter acesso aos saldos e extratos, e vincule a movimentação dos valores depositados à autorização da Administração.

3. O saldo da conta vinculada será remunerado pelo índice da poupança ou outro definido no acordo de cooperação, desde que obtenha maior rentabilidade.

4. Os valores referentes às provisões de encargos trabalhistas mencionados no item 1.3, depositados em conta vinculada deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa.

5. O montante de que trata o aviso prévio trabalhado, 23,33% da remuneração mensal, deverá ser integralmente depositado durante a primeira vigência do contrato.

6. Os editais deverão conter expressamente as regras previstas neste anexo e um documento de autorização para a criação da conta vinculada, que deverá ser assinado pela contratada, nos termos do art. 19-A desta Instrução Normativa. 

7. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do contratante para utilizar os valores da conta vinculada para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato. 

 7.1 Para a liberação dos recursos da conta vinculada, para o pagamento de eventuais indenizações trabalhistas dos empregados ocorridas durante a vigência do contrato, a empresa deverá apresentar ao contratante os documentos comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento.

7.2 O contratante expedirá, após a confirmação da ocorrência da indenização trabalhista e a conferencia dos cálculos, a autorização para a movimentação, encaminhado a referida autorização à instituição financeira oficial no prazo máximo de cinco dias úteis, a contar da data da apresentação dos documentos comprobatórios da empresa.

7.3 A autorização de que trata o item anterior deverá especificar que a movimentação será exclusiva para a transferência bancária para a conta corrente dos trabalhadores favorecidos.
8. A empresa deverá apresentar ao contratante, no prazo máximo de três dias, o comprovante das transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas.

9. O saldo remanescente da conta vinculada será liberado à empresa, no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria correspondente aos serviços contratados, após a comprovação da quitação de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado.

10. Os valores provisionados para atendimento do item 1.3 serão discriminados conforme tabela abaixo:

RESERVA MENSAL PARA O PAGAMENTO DE ENCARGOS TRABALHISTAS -

PERCENTUAL INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO VIGILÂNCIA E LIMPEZA
	ITEM
	 

	13º Salário
	8,33%

	Férias e Abono de Férias
	12,10%

	Adicional do FGTS  Rescisão sem justa   causa
	5,00%

	Subtotal
	25,43%

	Grupo A sobre Férias e 13º Salário *
	7,39%
	7,60%
	7,82%

	Total
	32,82%
	33,03%
	33,25%


Aviso Prévio ao término do contrato: 23,33% da remuneração mensal = (7/30) x 100
   

* Considerando as alíquotas de contribuição 1%, 2% ou 3%  referente ao grau de  risco de acidente do trabalho, prevista no art. 22, inciso II, da Lei nº 8.212/91.
ANEXO I-F 

 DEFINIÇÕES

DAS DEFINIÇÕES UTILIZADAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA

1. SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa comprometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessidade de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro continuamente.

2. TERMO DE REFERÊNCIA é o documento que deverá conter elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do custo, pela Administração, com a contratação e os elementos técnicos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracterizar o serviço a ser contratado e orientar a execução e fiscalização contratual.

3. UNIDADE DE MEDIDA é o parâmetro de medição adotado pela Administração para possibilitar a quantificação dos serviços e a aferição dos resultados.

4. PRODUTIVIDADE é a capacidade de realização de determinado volume de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução de serviços, considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibilizados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de prestação do serviço.

5. ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS é o detalhamento das tarefas que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua ordem de execução, especificações, duração e freqüência.

6. ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO – ANS é o ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o provedor de serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis os níveis esperados de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de pagamento.

7. CBO – Classificação Brasil de Ocupações

8. SERVENTE (CBO 5143-20) auxiliar de limpeza, faxineiro: profissional que executa serviços de limpeza em geral, conserva vidros e fachadas, limpa recintos e acessórios e trata de piscinas. Trabalha seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

9. FISCAL, GESTOR OU EXECUTOR DO CONTRATO é o representante da Administração, especialmente designado, forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97, para exercer o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, devendo informar a Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados pela contratada, propor as soluções e as sanções que entender cabíveis para regularização das faltas e defeitos observados, conforme o disposto na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

10. PREPOSTO (supervisor)é o empregado credenciado pela contratada junto a administração, com competência para manter entendimentos, receber comunicações, transmitir informações da contratada, com o intuito de dirimir dúvidas, apresentar soluções e sugestões para a perfeita execução dos serviços contratados.

11. ENCARREGADO é o empregado credenciado pela contratada responsável pelos serviços, com missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes.

12. AUXILIAR DE SERVIÇOS executa trabalho rotineiro de conservação, manutenção e limpeza em geral de pátios, jardins, vias, dependências internas, para atender as necessidades de conservação, manutenção e limpeza. 

13. SANEANTES DOMISSANITÁRIOS são substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento da água, compreendendo:

14. Desinfetantes: destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes.

15. Detergentes: destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipientes e vasilhas, e a aplicações de uso domestico.

16. Material de higiene: papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido.

17. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao consumo e fiscalização.

18. Áreas Internas – Pisos Acarpetados: são as revestidas de forração ou carpete.

19. Áreas Internas – Pisos Frios: são considerados como pisos frios aqueles constituídos ou revestidos de mármore, paviflex, cerâmica, marmorite plurigoma e madeira, inclusive os sanitários.

20. Áreas Internas – Almoxarifados/Galpões: são as áreas revestidas com pisos frios que sejam utilizadas para depósito, estoque ou guarda de materiais diversos.

21. Áreas internas com espaços livres – saguão/hall/salão: são as áreas internas com espaços livres revestidas com pisos frios ou acarpetados, como saguão, hall e salão.

Conceitua-se Limpeza como o processo de localizar, identificar, conter, remover e desfazer de forma adequada, de substâncias indesejáveis, ou seja, poluentes, de uma superfície ou ambiente (ABRALIMP 98). Um conceito mais abrangente: limpeza é a remoção de qualquer corpo indesejável, visível ou não , de uma superfície, sem alteração das características originais do item que está sendo limpo, e onde o processo utilizado não seja nocivo ao meio ambiente.

ANEXO I-G

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO QUALITATIVA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA

ÁREA AVALIADA:

Mês/Ano de Referência:

Data da Avaliação:

Empresa Responsável pela Limpeza:

Responsável pelo preenchimento:

Telefone de Contato:

	
	Atributos
	Grau de Importância
	Avaliação
	Nota

	
	
	
	Ruim
	Regular
	Bom
	Ótimo
	Peso
	Avaliação
	Nota

	1
	Qualidade dos Serviços
	
	
	
	
	
	4
	
	

	2
	Capacitação e Treinamento dos Funcionários
	
	
	
	
	
	3
	
	

	3
	Motivação e Comprometimento para o desempenho das atividades
	
	
	
	
	
	2
	
	

	4
	Educação e postura dos funcionários
	
	
	
	
	
	2
	
	

	5
	Qualidade dos materiais utilizados
	
	
	
	
	
	3
	
	

	6
	Disponibilização e qualidade dos equipamentos e materiais
	
	
	
	
	
	4
	
	

	7
	Cumprimento às normas de operação e segurança
	
	
	
	
	
	4
	
	

	8
	Qualidade e estado dos uniformes dos funcionários
	
	
	
	
	
	2
	
	

	9
	Qualidade, estado e utilização dos EPI’s dos funcionários
	
	
	
	
	
	4
	
	

	10
	Agilidade na resolução de problemas e atendimento às solicitações
	
	
	
	
	
	3
	
	

	11
	Qualidade da supervisão dos serviços executados
	
	
	
	
	
	3
	
	

	12
	Qualidade dos serviços administrativos da prestadora de serviços
	
	
	
	
	
	1
	
	

	13
	Acesso à supervisão da prestadora de serviços
	
	
	
	
	
	2
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	Nota Final
	


ANEXO I – H

Tabela das Infrações 

	Item
	Descrição da Infração
	Grau
	Multa*

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência 
	06
	4,0% por dia

	2
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso/ por ocorrência 
	06
	4,0% por dia

	3
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os    postos de serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	05
	3,2% por dia

	4
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência 
	05
	3,2% por dia

	5
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência
	04
	1,6% por dia

	6
	Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia
	03
	0,8% por dia

	7
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	8
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material; por ocorrência
	02
	0,4% por dia

	9
	Permitir a presença de funcionário sem uniforme e/ou com uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá registrado por ocorrência 
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10
	Efetuar o pagamento de salários até o quinto dia útil; por dia e por ocorrência
	06
	4,0% por dia

	11
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como  quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato, apresentando planilhas de custo; por dia e por ocorrência
	05
	3,2% por dia

	12
	Efetuar a reposição de funcionários faltosos, por funcionários e por dia
	04
	1,6% por dia

	13
	Cumprir prazo previamente estabelecido com a FISCALIZAÇÃO para fornecimento de materiais ou execução de serviços; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	14
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	15
	Zelar pelas instalações do órgão e do ambiente de trabalho, por item e por dia
	03
	0,8% por dia

	16
	Refazer serviço não aceito pela FISCALIZAÇÃO, nos prazos estabelecidos no contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO; por unidade de tempo definida para determinar o atraso
	03
	0,8% por dia

	17
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da FISCALIZAÇÃO, por ocorrência
	03
	0,8% por dia

	18
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela FISCALIZAÇÃO, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência 
	02
	0,4% por dia

	19
	Disponibilizar equipamentos, insumos e papel necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência 
	02
	0,4% por dia

	20
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por seus funcionários, em veículos, equipamentos, etc.
	02
	0,4% por dia

	21
	Fornecer 02 (dois) uniformes e dois pares de sapato, semestralmente, por funcionário e por ocorrência 
	02
	0,4% por dia

	22
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por empregado e por dia
	01
	0,2% por dia

	23
	Entregar os vales transporte e/ou ticket-refeição nas datas avençadas, por ocorrência e por dia
	01
	0,2% por dia

	24
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência 
	01
	0,2% por dia

	25
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do órgão, por funcionário e por dia
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor da parcela inadimplida do contrato.
Obs. Para as infrações não previstas na tabela de sanções acima, fica estabelecido os seguintes percentuais para aplicação de penalidades, incidente sobre o valor – mensal do contrato:

a) 0,8 % por dia, para infrações leves;

b) 1,6 % por dia, para infrações médias;

c) 2,4 por dia, para infrações graves.

ANEXO I - I

DADOS TÉCNICOS/MEDIÇÕES




Tomando por base as determinações constantes do art. 45, da IN 02/MPOG/2008, acerca do não alcance das metragens mínimas à contratação, que é o caso, mas que, poderão ser consideradas para efeito de contratação, segue os quantitativos, PLANILHAS, MEMÓRIA DE CÁCULOS E ESQUADRIAS, com respectivos endereços/locais definidos pela SESDEC/RO.

VÊ DOCUMENTOS EM MÍDIA (PLANILHAS, MEMÓRIA DE CÁCULOS E ESQUADRIAS) e SAM’S.
DOS INDICES MÍNIMOS DE PRODUTIVIDADES:

SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÂO

Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços

	UF
	ÁREA

INTERNA

Produtividade

600 m²
	ÁREA

EXTERNA

Produtividade

1.200 m²
	ESQUADRIA

EXTERNA

Face interna/Face

externa sem

exposição

a situação de

risco

Produtividade

220 m²
	FACHADA

ENVIDRAÇADA e

Face externa com

exposição a

situação de risco

Produtividade

110 m²

	
	Mínimo 
	Máximo
	Mínimo 
	Máximo
	Mínimo 
	Máximo
	Mínimo 
	Máximo

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	RO
	3,73
	4,57
	1,87
	2,29
	0,85
	1,04
	0,20
	0,24

	
	
	
	
	
	
	
	
	


Em R$/ m²
Índices apurados nos termos da PORTARIA Nº 25/MPOG, DE 1° DE ABRIL DE 2014 (Diário Oficial da União nº 63, Seção 1, pg. 85, de 2 de abril de 2014).

Os valores limites estabelecidos acima observam os seguintes índices de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não inferiores a:

I – áreas internas com produtividade de 600 m² (seiscentos metros quadrados);

II – áreas externas com produtividade de 1.200 m² (mil e duzentos metros quadrados);

III – esquadrias externas com produtividade de 220 m² (duzentos e vinte metros quadrados); e

IV – fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m² (cento e dez metros quadrados).



Nessa esteira, deverá ser observado, no que couber, as imposições da IN 02/MPOG/08, c/c., o art. 2º, da Portaria nº 25, de 1-04-2014, verbis:

Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido. Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido, sob pena de desclassificação. [Negritei]



No caso, as necessidades excepcionais da presente contratação e execução dos serviços são as “ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES”, fl. 10, tais acréscimos R$ deverão ser computados aos valores dos serviços comuns.   
ANEXO I – J

 PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

Nota: essa planilha deverá ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber.

	  
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº 
	 


Dia ___/___/_____ às ___:___ horas  

 Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 
	 

	B
	Município/UF 
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Tipo de serviço 
	 

	E
	Unidade de medida 
	 

	F
	Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida) 
	 

	G
	Nº de meses de execução contratual
	 


ANEXO I – J. I – MÃO-DE-OBRA

Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual

Unidade de medida – tipos e quantidades

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 Quantidade

	-
	 
	 

	-
	 
	 


 Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra

	2
	Salário mínimo oficial vigente 
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


 Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado.

	I
	Remuneração
	 %
	Valor (R$)

	A 
	Salário 
	 
	 

	B
	Adicional Noturno
	 
	 

	C 
	Adicional Periculosidade 
	 
	 

	D 
	Adicional Insalubridade
	 
	 

	E 
	Outros (especificar)
	 
	 

	 
	Total de Remuneração
	 
	 


 

	III
	Insumos de Mão de obra (*)
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Uniformes/equipamentos
	 

	D
	Assistência médica
	 

	E
	Seguro de vida
	 

	F
	Treinamento/Capacitação/ Reciclagem
	 

	G
	Auxílio funeral
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumos de Mão de obra
	 


Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).
Anexo I – J.II

QUADRO COM DETALHAMENTO DE ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Nota: (1) Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que devidamente justificado. 

 

(2) As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA para com a Administração.

Grupo "A":

 

01 - INSS (____%)R$

02 - SESI ou SESC (____%)R$

03 - SENAI ou SENAC (____%)R$

04 - INCRA (____%)R$

05 - salário educação (____%)R$

06 - FGTS (____%)R$

07 - seguro acidente do trabalho (____%)R$

08 - SEBRAE (____%)R$

 

Grupo "B":

 

09 - férias (____%)R$

10 - auxílio doença (____%)R$

11 - licença maternidade (____%)R$

12 - licença paternidade (____%)R$

13 - faltas legais (____%)R$

14 - acidente de trabalho (____%)R$

15 - aviso prévio (____%)R$

16 - 13º salário (____%)R$

 

Grupo "C"

 

17 - aviso prévio indenizado (____%)R$

18 - indenização adicional (____%)R$

19 - indenização (rescisões sem justa causa) (____%)R$

 

Grupo "D":

 

20 - incidência dos encargos do grupo "A" 

sobre os itens do grupo "B" (____%)R$

 

Grupo "E":

 

21 - incidência dos encargos do grupo "A"

sobre o item 17 do Grupo "C" ( ____ %) R$

 

VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS -

R$ _______,__ (__________________________) (___%)

VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais):

R$_____,_____ (_____________________________________)."

 

Anexo I – J.III

 DEMAIS CUSTOS

Módulo: Demais componentes

	 
	Demais Componentes
	%
	Valor

	A
	Despesas Operacionais/administrativas
	 
	 

	B
	Lucro
	 
	 

	 
	Total de Demais Componentes
	 
	 


Módulo: Tributos

	 
	Tributos
	%
	Valor

	A
	Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL)
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	B
	Tributos Estaduais/Municipais
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	C
	Outros tributos
	 
	 

	 
	(especificar)
	 
	 

	 
	Total de Tributos
	 
	 


Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.

Anexo I – J. IV   

QUADRO-RESUMO DA REMUNERAÇÃO DA MÃO DE OBRA

	I
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	Valor unit. (R$)

	A
	Remuneração
	 
	 

	B
	Encargos sociais
	%
	 

	C
	Insumos de mão-de-obra
	 
	 

	D
	Subtotal
	 
	 

	E
	Reserva técnica
	%
	 

	 
	Total de Mão-de-obra
	 
	 


Nota: (1) D = A + B + C 

(2) O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal.

Quadro-resumo do Valor Mensal do Serviço

	 
	Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	 
	Unid / Elementos
	Valor

	A
	Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços)
	 

	B
	Insumos diversos (mat./maq./equip.)
	 

	C
	Demais componentes.
	 

	D
	Tributos
	 

	E
	Valor mensal do serviço
	 

	F
	Preço mensal do serviço com menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)*
	 

	G
	Valor por unidade de medida 
	 

	H
	Valor global da proposta

(valor mensal do serviço. X nº meses do contrato).
	 


 (*) Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor mensal do serviço x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio.

ANEXO I – J. V

 Complemento dos serviços de limpeza e conservação
I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M²

 ÁREA INTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1______

(30** x 600*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__

600*
	 
	 

	 
	 
	TOTAL
	 


 ÁREA EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	______1_______

(30** x 1200*)
	 
	 

	SERVENTE
	__1__ 

1200*
	 
	 

	 
	 
	TOTAL
	 


 ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO MÊS (HORAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO MÊS (HORAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ki****
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1_____

30** x 220*
	16***
	__1__

191,40
	0,0000127
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

220*
	16***
	__1__

191,40
	0,000380
	 
	 

	TOTAL
	 


 FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTI-

VIDADE

(1/M²)
	(2)

FREQÜÊNCIA NO SEMES-TRE (HORAS)
	(3)

JORNADA DE TRABALHO NO SEMESTRE (HORAS)
	(4)

=(1x2x3)

Ke****
	(5)

PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$)
	(4x5)

SUB-

TOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	____1____ 

4** x 110*
	8***
	___1___ 

1.148,4
	0,0000158
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

110*
	8***
	1

1.148,4
	0,0000633
	 
	 

	TOTAL
	


 ÁREA MÉDICO-HOSPITALAR 

	MÃO DE OBRA
	(1)

PRODUTIVIDADE

(1/M²)
	(2)

PREÇO HOMEM-MÊS

(R$)
	(1x2)

SUBTOTAL

(R$/M²)

	ENCARREGADO
	_____1_____

30** x 330*
	 
	 

	SERVENTE
	_1__

330*
	 
	 

	 
	 
	TOTAL
	 


* Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes deles decorrentes (Ki e Ke).

*** Freqüência sugerida em horas por mês. Caso a freqüência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores deverão ser adequados à nova situação, bem co

mo os coeficientes delas decorrentes (Ki e Ke).

 

II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS

	 

TIPO DE ÁREA
	PREÇO MENSAL UNITÁRIO

(R$/ M²)
	ÁREA

(M²)
	subtotal

(R$)

	Área Interna
	 
	 
	 

	Área Externa
	 
	 
	 

	Esquadria Externa -

face interna/externa
	 
	 
	 

	Fachada Envidraçada -

face externa
	 
	 
	 

	Área Médico-Hospitalar
	 
	 
	 

	Outras

(especificar)
	 
	 
	 

	TOTAL
	 


ANEXO II DO EDITAL
MODELO DE DECLARAÇÃO 
AUTORIZAÇÃO PARA CRIAÇÃO DE CONTA VINCULADA

À

SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL

Referente Pregão Eletrônico nº. ..........

Prezados Senhores,

Em atenção ao Edital de Pregão Eletrônico nº. ............., na hipótese de nossa empresa vir a ser uma das vencedoras da presente Licitação, autorizamos a Contratante (Secretaria de Estado da Educação – SEDUC/RO), nos termos dos subitens 16, 27 e 28  do Edital, a criar uma conta vinculada, para a garantia do cumprimento das obrigações trabalhistas decorrentes da contratação dos serviços continuados com dedicação exclusiva da mão de obra, objeto desta licitação, em atendimento ao que dispõe a súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho.

Local e Data: ............................

Assinatura ..................................

(Cargo)

(Nome da Empresa)

ANEXO III DO EDITAL
ESTIMATIVA DE PREÇOS
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UND
	 CONSUMO ESTIMADO 
	EMP 1
	PREÇO REFERÊNCIA
	VALOR TOTAL MENSAL
	VALOR TOTAL ANUAL

	
	
	
	
	PORTARIA 25/2014
	
	
	

	Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização de ambientes internos/externos, esquadrias, vidros, etc., de prédios públicos, com fornecimento de material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados à completa execução dos serviços.

Escala de serviço de 08 (oito) horas por dia, 44(quarenta e quatro) horas semanais, de segunda a sábado, entrada 08h00min horas da manhã, saída às 12h00min; entrada às 14h00min e saída às 18h00min e sábado entrada, 08h00min horas da manhã, saída às 12h00min.

	1
	01 – Central de Polícia 
Av,. Governador Jorge Teixeira, N.º 172, Bairro Roque, Porto Velho, Rondônia. 
	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      496,94 
	R$ 4,96
	4,96 
	2.464,82 
	29.577,84 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	      289,79 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.437,36 
	17.248,32 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      326,45 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.619,19 
	19.430,28 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	       67,24 
	R$ 2,48
	2,48 
	166,76 
	2.001,12 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	       78,68 
	R$ 1,13
	1,13 
	88,91 
	1.066,92 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	       31,35 
	R$ 0,26
	0,26 
	8,15 
	97,80 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	       76,22 
	R$ 1,13
	1,13 
	86,13 
	1.033,56 

	 
	
	
	 
	
	 
	 
	TOTAL 1
	5.871,32 
	70.455,84 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2
	02 – Instituto Médico Legal
Rua Floresta da Cunha nº 4371, Bairro Costa e Silva, Porto Velho, Rondônia.
	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      505,58 
	R$ 4,96
	4,96 
	2.507,68 
	30.092,16 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	      209,59 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.039,57 
	12.474,84 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       58,97 
	R$ 4,96
	4,96 
	292,49 
	3.509,88 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      410,00 
	R$ 4,96
	4,96 
	2.033,60 
	24.403,20 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      734,88 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.822,50 
	21.870,00 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   3.491,91 
	R$ 2,48
	2,48 
	8.659,94 
	103.919,28 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	   2.217,75 
	R$ 2,48
	2,48 
	5.500,02 
	66.000,24 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   2.197,95 
	R$ 2,48
	2,48 
	5.450,92 
	65.411,04 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      246,63 
	R$ 1,13
	1,13 
	278,69 
	3.344,28 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	       43,76 
	R$ 0,26
	0,26 
	11,38 
	136,56 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      196,67 
	R$ 1,13
	1,13 
	222,24 
	2.666,88 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico) - (valor estimado + 40%)
	
	      285,80 
	R$ 6,94
	6,94 
	1.983,45 
	23.801,40 

	 
	TOTAL 2
	29.802,48 
	357.629,76 

	 
	
	
	 
	
	 
	 
	
	
	

	3
	03 – UNISP - JACI-PARANÁ
Rua Café Filho, 1066, com Sena Madureiro, bairro São Pedro (antiga 2ª DP) – Jaci-Paraná/RO.
	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      127,00 
	R$ 2,48
	2,48 
	314,96 
	3.779,52 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      638,46 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.583,38 
	19.000,56 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      939,70 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.330,46 
	27.965,52 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 3
	6.696,99 
	80.363,88 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4
	04 - UNISP – BURITIS
Av. Porto Velho, 800, entre as ruas  Cerejeiras e rua José Carlos da Mata, Setor 01-Buritis/RO.
	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      113,64 
	R$ 2,48
	2,48 
	281,83 
	3.381,96 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   1.180,85 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.928,51 
	35.142,12 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      791,21 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.962,20 
	23.546,40 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	
	 
	
	 
	TOTAL 4
	7.640,73 
	91.688,76 

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	5
	05 - UNISP – NOVA MAMORÉ
Av. Raimundo Brasileiro c/Dom Pedro I, S/N - Nova Mamoré/RO.
	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      116,72 
	R$ 2,48
	2,48 
	289,47 
	3.473,64 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      908,46 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.252,98 
	27.035,76 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      891,02 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.209,73 
	26.516,76 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	
	
	
	
	TOTAL 5
	7.220,37 
	86.644,44 

	 
	
	
	 
	
	 
	 
	
	
	

	6
	06 - UNISP – JARU
Rua Florianopolis com Rua Ceará e Rua Belo Horizonte, Setor 3, Quadra 3, Lote 1, nos fundos do quartel da Policia Militar – Jaru/RO.

	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      144,91 
	R$ 2,48
	2,48 
	359,38 
	4.312,56 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   1.244,32 
	R$ 2,48
	2,48 
	3.085,91 
	37.030,92 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   1.465,24 
	R$ 2,48
	2,48 
	3.633,80 
	43.605,60 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 6
	9.547,28 
	114.567,36 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7
	07 - UNISP – MACHADINHO D’OESTE
Av.João Batista Figueiredo, entre Rua Rio Branco e Rua Mato Grosso, (na frente fica o quartel na Av. Presidente Dutra, 3484) bairro União, CEP 76868-000-(atual base PM 4ºpel/1ªCia Ind PO Jaru) – Machadinho D’Oeste/RO.

	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      116,61 
	R$ 2,48
	2,48 
	289,19 
	3.470,28 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      651,00 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.614,48 
	19.373,76 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      677,23 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.679,53 
	20.154,36 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 7
	6.051,39 
	72.616,68 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8
	08 – UNISP - ALVORADA D’OESTE
Rua Machado de Assis com rua Duque de Caxias, s/n, bairro Centro, setor 01, quadra 24, englobando os lotes 01, 02, 03, 22, 23 e 24 – Alvorada D’Oeste/RO.

	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      144,86 
	R$ 2,48
	2,48 
	359,25 
	4.311,00 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      734,02 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.820,37 
	21.844,44 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      685,73 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.700,61 
	20.407,32 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 8
	6.348,42 
	76.181,04 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9
	09 – UNISP – OURO PRETO
Av. Capitão Silvio de Farias, 546, bairro Incra, Centro- Lote 200, Quadra: 95, Setor: 02 – Ouro Preto D’Oeste/RO.

	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      135,40 
	R$ 2,48
	2,48 
	335,79 
	4.029,48 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   1.328,05 
	R$ 2,48
	2,48 
	3.293,56 
	39.522,72 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   1.705,29 
	R$ 2,48
	2,48 
	4.229,12 
	50.749,44 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 9
	10.326,66 
	123.919,92 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10
	10 – UNISP – ROLIM DE MOURA. LOTE 96, DA QUADRA 28, DO SETOR 3, RUA JAMARI, 5416, COM AV. MACAÁ, SUB-LOTE 860, LOTEAMENTO 2, QUADRA 28, SETOR 03, BAIRRO SÃO CRISTOVÃO – ROLIM DE MOURA/RO

	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	       84,18 
	R$ 2,48
	2,48 
	208,77 
	2.505,24 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      687,55 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.705,12 
	20.461,44 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      339,25 
	R$ 2,48
	2,48 
	841,34 
	10.096,08 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 10
	5.223,42 
	62.681,04 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11
	11 – UNISP – NOVA BRASILÂNDIA
RUA PICO DE JACA, Nº 2689, ESQUEDA: RUA FLORIANÓPOLIS, DIREITA: RUA NEGO LOPES, BAIRRO: SETOR 13 – Nova Brasilândia/RO, CEP: 76858-000.


	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      113,83 
	R$ 2,48
	2,48 
	282,30 
	3.387,60 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      758,10 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.880,09 
	22.561,08 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      954,15 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.366,29 
	28.395,48 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 11
	6.996,87 
	83.962,44 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12
	12 – UNISP – COLORADO D’OESTE
Av. Vilhena, com Av. Marechal Rondon, bairro Centro. - LOTE 08/17D, QUADRA 32, SETOR C – Colorado D’Oeste/RO.



	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	       88,61 
	R$ 2,48
	2,48 
	219,75 
	2.637,00 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      383,80 
	R$ 2,48
	2,48 
	951,82 
	11.421,84 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      284,41 
	R$ 2,48
	2,48 
	705,34 
	8.464,08 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 12
	4.345,10 
	52.141,20 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13
	13 – UNISP – ESPIGÃO D’OESTE
Setor 06, quadra 07, Rua Rio Grande do Sul, 2505, com Rua Rosa Pedro Augustinho, bairro Jorge Teixeira – Espigão D’Oeste/RO. 



	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      146,40 
	R$ 2,48
	2,48 
	363,07 
	4.356,84 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      809,96 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.008,70 
	24.104,40 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      764,35 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.895,59 
	22.747,08 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 13
	6.735,55 
	80.826,60 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14
	14 – UNISP – CUJUBIM
Av. Maracanã, nº 1230, Setor 03 - Atual Quartel da P – Cujubim/RO.



	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	      359,72 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.784,21 
	21.410,52 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       15,35 
	R$ 4,96
	4,96 
	76,14 
	913,68 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	       85,98 
	R$ 4,96
	4,96 
	426,46 
	5.117,52 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	       73,37 
	R$ 2,48
	2,48 
	181,96 
	2.183,52 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	      207,06 
	R$ 2,48
	2,48 
	513,51 
	6.162,12 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      156,05 
	R$ 2,48
	2,48 
	387,00 
	4.644,00 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      130,49 
	R$ 0,26
	0,26 
	33,93 
	407,16 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 0,26
	0,26 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	130,49
	R$ 1,13
	1,13 
	147,45 
	1.769,40 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 14
	3.550,66 
	42.607,92 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15
	15 – UNISP – PORTO VELHO
Av. Brasilia, nº1400, bairro Nossa Senhora das Graças (Terreno da Delegacia de Homicidios) - Porto Velho/RO 




	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      218,15 
	R$ 2,48
	2,48 
	541,01 
	6.492,12 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   1.852,60 
	R$ 2,48
	2,48 
	4.594,45 
	55.133,40 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      371,90 
	R$ 2,48
	2,48 
	922,31 
	11.067,72 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 15
	12.779,39 
	153.352,68 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16
	16 – UNISP – PORTO VELHO
Av. Av. Dos Imigrantes, nº 3503, Bairro Costa e silva – Porto Velho/RO. 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      192,42 
	R$ 2,48
	2,48 
	477,20 
	5.726,40 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   3.793,88 
	R$ 2,48
	2,48 
	9.408,82 
	112.905,84 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   1.462,08 
	R$ 2,48
	2,48 
	3.625,96 
	43.511,52 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 16
	20.233,60 
	242.803,20 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	17
	17 – UNISP – PORTO VELHO
Av. Av. Dos Imigrantes, nº 3503, Bairro Costa e silva – Porto Velho/RO. 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      170,06 
	R$ 2,48
	2,48 
	421,75 
	5.061,00 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   2.648,82 
	R$ 2,48
	2,48 
	6.569,07 
	78.828,84 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      665,70 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.650,94 
	19.811,28 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 17
	15.363,38 
	184.360,56 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	18
	18 – UNISP – PORTO VELHO
Av. 3 e meio, s/n, bairro Areal da Floresta, (Área da Cedel da 3 e meio)
 Porto Velho/RO. 
 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      435,62 
	R$ 2,48
	2,48 
	1.080,34 
	12.964,08 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   3.984,84 
	R$ 2,48
	2,48 
	9.882,40 
	118.588,80 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   3.311,34 
	R$ 2,48
	2,48 
	8.212,12 
	98.545,44 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 18
	25.896,48 
	310.757,76 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	19
	19 – UNISP – ARIQUEMES
Av. Tancredo Neves com trav. Aquariquara. (Terreno da Delegacia Regional de Policia Civil) MEDINDO 70X44M², Ariquemes/RO. 

 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      195,45 
	R$ 2,48
	2,48 
	484,72 
	5.816,64 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   2.511,57 
	R$ 2,48
	2,48 
	6.228,69 
	74.744,28 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      254,06 
	R$ 2,48
	2,48 
	630,07 
	7.560,84 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 19
	14.065,10 
	168.781,20 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	20
	20 – UNISP – JI-PARANÁ
Rua Café Filho, 1066, com Sena Madureiro, bairro São Pedro (antiga 2ª DP), Ji-Paraná/RO. 


 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES - 
	
	      151,76 
	R$ 2,48
	2,48 
	376,36 
	4.516,32 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	   2.687,90 
	R$ 2,48
	2,48 
	6.665,99 
	79.991,88 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	   1.030,43 
	R$ 2,48
	2,48 
	2.555,47 
	30.665,64 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 20
	16.319,44 
	195.833,28 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	21
	21 – UNISP – VILHENA
Rua Luiz Mazieiro, com Av. Jô Sato, fundos da Av. Tancredo Neves, 45m frente X 85m fundos, Vilhena/RO. 



 





	ÁREAS INTERNAS
	PISOS FRIOS
	M²
	   1.037,27 
	R$ 4,96
	4,96 
	5.144,86 
	61.738,32 

	
	
	
	LABORATÓRIOS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ALMOXARIFADOS E GALPÕES
	
	       40,77 
	R$ 4,96
	4,96 
	202,22 
	2.426,64 

	
	
	
	OFICINAS
	
	0,00
	R$ 4,96
	4,96 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	ESPAÇOS LIVRES
	
	      224,24 
	R$ 4,96
	4,96 
	1.112,23 
	13.346,76 

	
	
	ÁREAS EXTERNAS
	PISOS PAVIMENTADOS, ADJACENTES ÀS EDIFICAÇÕES 
	
	      195,45 
	R$ 2,48
	2,48 
	484,72 
	5.816,64 

	
	
	
	VARRIÇÃO DE PASSEIOS E ARRUAMENTOS - 
	
	1701,32
	R$ 2,48
	2,48 
	4.219,27 
	50.631,24 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ ALTA FREQUÊNCIA 
	
	0,00
	R$ 2,48
	2,48 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	PÁTIOS E ÁREAS VERDES C/ BAIXA FREQUÊNCIA 
	
	      381,57 
	R$ 2,48
	2,48 
	946,29 
	11.355,48 

	
	
	VIDROS EXTERNOS
	FACE INTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	0,00
	R$ 1,13
	1,13 
	0,00 
	0,00 

	
	
	
	FACE INTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	      267,45 
	R$ 0,26
	0,26 
	69,54 
	834,48 

	
	
	
	FACE EXTERNA COM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	125,80
	R$ 0,26
	0,26 
	32,71 
	392,52 

	
	
	
	FACE EXTERNA SEM EXPOSIÇÃO DE RISCO - 
	
	141,65
	R$ 1,13
	1,13 
	160,06 
	1.920,72 

	
	
	ÁREAS HOSPITALARES E ASSEMELHANTES
	INSALUBRIDADE, pago atualmente aos servidores públicos. Central de Polícia – 30% (laudo técnico) IML – 40%(laudo técnico)
	
	0,00
	R$ 6,94
	6,94 
	0,00 
	0,00 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL 21
	12.371,90 
	148.462,80 

	 
	VALOR TOTAL MENSAL/ANUAL
	R$ 233.386,53
	R$ 2.800.638,36


ANEXO IV DO EDITAL

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA, N.º ________________ QUE ENTRE SI CELEBRAM, O Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC.

E A EMPRESA ___(nome)___

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2012, a Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC ____________________________, sediada a Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor ________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a firma ___, CNPJ/MF n.º ___, estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ______________, (nacionalidade), RG ___, CPF ___, residente e domiciliado na ___, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01.1501.00101-00/2014/SESDEC/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de nº. ....../SUPEL/RO homologado pela Autoridade Competente, regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto Estadual nº. 12.205, de 02/06/2006, aplicando-se, subsidiariamente, no que couber, a Lei Federal nº. 8.666/93, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO: Constitui objeto deste CONTRATO Contratação de empresa especializada em prestar de serviços de limpeza, conservação com fornecimento de materiais, visando atender as necessidades da secretaria de segurança, defesa e cidadania e unidades subordinadas, a pedido da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC/RO, a fim de atender as necessidades da CONTRATANTE, relacionados no Edital e seus anexos, bem como na Proposta de Preços da CONTRATADA, que passam a integrar este Instrumento como se nele transcritos estivessem.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO LOCAL DO INICIO E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

DO PRAZO DE EXECUÇÃO: DO PRAZO DE EXECUÇÃO:  A empresa vencedora dará início à prestação dos serviços, objeto da presente contratação, em até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura do Contrato e Ordem de Serviços.
2.2.2. DO LOCAL DE EXECUÇÃO: 


Os serviços de limpeza e conservação a serem contratados, serão prestados nas dependências da:

01 – Central de Polícia 

Av,. Governador Jorge Teixeira, N.º 172, Bairro Roque, Porto Velho, Rondônia. 

02 – Instituto Médico Legal
Rua Floresta da Cunha nº 4371, Bairro Costa e Silva, Porto Velho, Rondônia.

03 – UNISP’S, endereços, PLANILHAS, MEMÓRIA DE CÁCULOS E ESQUADRIAS.
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

a) Solicitar quando necessário pessoal adicional para a prestação de serviços, aos mesmos preços contratuais vigentes, mediante documento formal, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas.

b)  Orientar a CONTRATADA, quanto à forma correta de apresentação e preenchimento dos relatórios inerentes ao pagamento pelos serviços prestados.

c)  Prestar a CONTRATADA quando necessário qualquer esclarecimentos relativos aos procedimentos adotados, com objetivo de aperfeiçoar a execução dos serviços.

d)  Fiscalizar a qualquer tempo, quaisquer serviços prestados pela licitante vencedora relacionada a esta prestação, em caráter excepcional ou não, para verificação das conformidades da empresa com este Termo de Referência. 

e)  Pagar a CONTRATADA pelos serviços executados mensalmente desde que o mesmo esteja com toda a sua documentação em vigor conforme exigência deste.

f)  Será nomeada, através de portaria, uma comissão composta de no mínimo três servidores, que serão encarregados de estabelecer as diretrizes gerais para a Fiscalização e Controle dos serviços terceirizados da unidade.

g)  Emitir relatórios mensais, a serem encaminhados a CONTRATADA, sobre a rotina dos serviços prestados, informando sobre quaisquer problemas que estejam ocorrendo durante a prestação dos serviços, objeto deste Termo de Referência.

h)  A CONTRATADA terá que disponibilizar instalações sanitárias, vestiários e locais para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:  
a) A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios e demais atividades correlatas, obriga-se a: 

b)  Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente. 

c)  Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

d)  Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pela Administração.

e)  Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s.

f)  Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos.

g)  Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica.

h)  Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da Administração.

i)  Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços.

j)  Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas.

k)  Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração.

l)  Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados.

m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração.

n)  Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração.

o)  Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.

p)  Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências havidas.

q)  Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal.

r)  Pagar adicional de periculosidade ou insalubridade aos seus empregados nos locais que assim exigirem conforme a lei

s)  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondicionamento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

t)  Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha em quantidade e qualidade necessárias.

u)  Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços.

v)  Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração.

w)  Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, tais como: Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes; Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios/poluição; e Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

x)  Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).

y)  Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores.

z) Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados para a destinação específica.

aa)  A CONTRATANTE deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação final ambientalmente adequada tendo em vista que pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente.

ab)  A empresa CONTRATADA deverá fornecer gratuitamente à mão-de-obra colocada à disposição da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania – SESDEC, uniformes e seus complementos, conforme a seguir, vedada a distribuição de uniformes usados e deverão ser constituídos das seguintes peças:
bb.1). Servente: 

1 (uma) calça ou saia jeans;


1 (uma) camiseta em malha fria;

1 (um) jaleco;

1 (um) par de tênis ou sapato de couro.

cc). Nos uniformes dos serventes, confeccionados em tecido apropriado na cor padrão da CONTRADADA, deverá nas costas do jaleco e guarda-pó constar o nome da empresa e abaixo a frase: “A SERVIÇO DO ESTADO”.

CLÁUSULA QUINTA – DOS PREÇOS E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O valor do presente Contrato é de R$ ___ (___) de acordo com os valores especificados na Proposta de preços e Planilhas de Preços. Os preços contratuais não serão reajustados.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Todas as despesas decorrentes do fornecimento dos materiais/bens, objeto do presente Contrato, correrão à conta dos recursos consignados Fonte de Recurso: 100 – Recurso de Tesouro – Exercício Corrente, Programa de atividade - 2154, Elemento de Despesa 33.90.39, do ano de 2012, provenientes do Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia – SESDEC.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O pagamento será efetuado mensalmente por meio de ordem bancária, conforme estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, a partir da data do recebimento definitivo do material e da certificação de nota fiscal contendo a descrição dos materiais, quantidades, preços unitários e o valor total, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na hipótese de atraso no pagamento das notas fiscais/faturas, os seus valores serão corrigidos monetariamente, a partir da data de inicio do inadimplemento até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC/FGV ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente e, ainda, acrescido de multa de 1% (um por cento) e juros de 0,033% (zero virgula trinta e três por cento) ao dia, sobre o valor atualizado.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura, admitida a prorrogação nos termos da lei, mediante termo aditivo, persistindo as obrigações, especialmente as decorrentes da garantia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Na execução do Contrato serão observados os seguintes prazos:

a) O prazo de execução dos serviços contratual é de _____, a partir do recebimento da Nota de Empenho;

b) O prazo a que se refere a alínea anterior, embora contados da data do recebimento da Nota de Empenho, quando se tratar de serviço adquiridos no mercado externo, exclui o tempo necessário à liberação dos serviço no porto e/ou aeroporto de destino;

c) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, no prazo máximo de até ___ (____) dias após a sua entrega;

d) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, no prazo máximo de até ____ (____) dias após o recebimento provisório.

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA prestou garantia no valor de R$ ___ (___), correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, na modalidade de ___(____). 

PARÁGRAFO SEGUNDO: A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA ou de preposto seu ou, ainda, para satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A autorização contida no parágrafo anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas, após esgotado o prazo recursal.

PARÁGRAFO QUARTO: A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor da garantia que vier a ser utilizado pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO: A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO SEXTO: A garantia será restituída, automaticamente, ou por solicitação, somente após o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais, inclusive recolhimento de multas e satisfação de prejuízos causados à CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa (s), incidente sobre o valor da parcela inadimplida do contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa.

PARÁGRAFO QUARTO: As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

PARÁGRAFO QUINTO: A Contratante poderá, ainda, garantida a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida,  relacionada no anexo I-H:

a) Advertência quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato, ou ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao fornecimento dos serviços, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;
b) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 05 (cinco) anos;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.
PARÁGRAFO SEXTO: O valor correspondente a qualquer multa aplicada à Contratada, respeitando o principio do contraditório e o princípio da ampla defesa, deverá ser depositado em até 10 (dez) dias corridos, após o recebimento da notificação, na conta bancária da CONTRATANTE nº. ____, do Banco ____, Agência nº. _____, em favor do _________________________________________________________________, ficando à Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do recibo do depósito efetuado.

a) Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente;

b) No caso da CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a Contratante poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito;

c) Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a Contratada responderá pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente;

d) As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a Contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto a Contratante, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O descumprimento de qualquer Cláusula ou de simples condição deste Contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o estabelecido em suas Cláusulas e Condições, dará direito à CONTRATANTE de rescindi-lo mediante notificação expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Este Contrato poderá, ainda, ser rescindido nos seguintes casos:

a) decretação de falência, pedido de concordata ou dissolução da CONTRATADA;

b) alteração do Contrato Social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo da CONTRATANTE, prejudique a execução deste pacto;

c) transferência dos direitos e/ou obrigações pertinentes a este Contrato, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE;

d) cometimento reiterado de faltas, devidamente anotadas;

e) no interesse da CONTRATANTE, mediante comunicação com antecedência de 05 (cinco) dias corridos, com o pagamento dos serviços adquiridos até a data comunicada no aviso de rescisão;

f) no caso de descumprimento da legislação sobre trabalho de menores, nos termos do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A publicação do presente Contrato no Diário Oficial, por extrato, será providenciada até o 5° (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias corridos, daquela data, correndo as despesas às expensas da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução do Contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

PARÁGRAFO ÚNICO: Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva do acordo entre elas celebrado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
PARÁGRAFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO DE CONTRATO, as fls...à..., do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado - PGE.
Porto Velho/RO, .......de .................de 2016.

Titular da CONTRATANTE            
              Titular da CONTRATADA
______________________________

Procuradoria Geral do Estado - PGE

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 287/2016/ALFA/SUPEL/RO 
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             Portaria N.º 005/GAB/SUPEL, publicada no DOE do dia 28 de março de 2016, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº. 287/2016/ALFA/SUPEL/RO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus anexos, em conformidade com as Leis Federais nº. 10.520/02 e nº. 8.666/93 e suas alterações a qual se aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº. 12.205/06, n° 31.089/2011 e n° 15.643/2011, com a Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo como interessada a SECRETARIA DE SEGURANÇA, DEFESA E CIDADANIA – SESDEC/RO.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 01.1501.00060-00/2016/SESDEC/RO
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos de limpeza, conservação e higienização de ambientes internos/externos, esquadrias, vidros, etc., de prédios públicos, com fornecimento de material de consumo e insumos, bem como, equipamentos, ferramentas e mão de obra adequados à completa execução dos serviços, conforme especificações completas constantes no Termo de Referência - Anexo I deste Edital. 

VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$: 2.800.638,36
FONTE DE RECURSO: 0100
PROJETO ATIVIDADE: 2154
ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39
DATA DE ABERTURA: 27 de junho de 2016, às 09h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF)

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
CÓDIGO DA UASG: 925373
LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio da Pregoeira e equipe de apoio.

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.rondonia.ro.gov.br. Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame, serão prestados pela Pregoeira e Equipe de Apoio, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações, pelo telefone (69) 3216-5366, ou no endereço sito a Av. Farquar - 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036. 

Porto Velho RO, 13 de junho de 2016.

VANESSA DUARTE EMENERGILDO
Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987

























































	____________________________________________________________________________________________________________________________________

Avenida Farqhar, 2986, Complexo Rio Madeira,Edificio Rio Pacaás Novos Segundo Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5366 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO
VANESSA DUARTE EMENERGILDO

Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987



	____________________________________________________________________________________________________________________________________

Avenida Farqhar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edificio Pacaás Novos, Segundo Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5366 CEP.: 76.820-408 - Porto Velho – RO
VANESSA DUARTE EMENERGILDO

Pregoeira SUPEL-RO

Mat. 300110987




